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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (“Semae” ou “Semae Piracicaba”) do 

município de Piracicaba contratou a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) 

para o apoio técnico no desenvolvimento de estudos que visam analisar e revisar o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Piracicaba/SP. 

Após a aprovação por parte do Semae do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

apresentado no Produto 6 - Relatório de Consolidação e Revisão dos Estudos 

Preliminares, foi publicado o aviso de Consulta Pública, no dia 18 de setembro de 2025.  

Durante esse período, houve a disponibilização de todos os documentos licitatórios em 

diretório específico, de forma que os interessados pudessem obter maiores informações a 

respeito do projeto.  

Na quinta-feira, 16 de outubro de 2025, às 8h30, no Centro de Formação Educacional 

Professor Antônio Carlos de Mendes Thame, foi realizada a Audiência Pública para a 

Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), promovida pelo Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Semae) de Piracicaba, com o apoio técnico da 

equipe Fipe. 

Para tanto, o presente corresponde ao Produto 7, definido como “Relatório de 

Acompanhamento da Consulta e Audiência Pública”, cuja finalidade é apresentar o 

histórico das atividades de suporte técnico prestado pela Fipe ao Semae durante as etapas 

de Consulta Pública e Audiência Pública, bem como na elaboração das respostas aos 

esclarecimentos apresentados pela sociedade civil, Legislativo Municipal e demais 

interessados, realizados durante o processo de Consulta Pública e Audiência Pública. 

O apoio da equipe Fipe, no período de Consulta Pública, inicialmente previsto para 

ocorrer até 19 de outubro de 2025, e posteriormente estendido para 02 de novembro de 

2025, materializou-se nas seguintes entregas: 

1. Participação dos integrantes da equipe Fipe na Audiência Pública, em formato 

presencial, visando contribuir para apresentação do projeto e elaboração de 

respostas às entidades que eventualmente se manifestaram; 
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2. Apoio na tabulação e análise dos questionamentos e contribuições ofertados na 

Consulta Pública e Audiência Pública com a apresentação de sugestões de 

respostas e/ou recomendações de incorporação, ou não, aos estudos; 

3. Participação presencial e on-line, em agendas com entidades de classe, Tribunal 

de Contas e/ou Ministério Público (MP), para apoio na apresentação do projeto e 

na discussão de dúvidas; e 

4. Revisão geral dos estudos para incorporar, quando pertinente, as sugestões 

trazidas pelos interessados. 

A partir das contribuições colhidas no âmbito da Consulta Pública e da Audiência Pública, 

proceder-se-á à revisão final do projeto, contemplando, quando pertinentes, os ajustes e 

aperfeiçoamentos decorrentes das manifestações apresentadas.  
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1. INTRODUÇÃO 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (“Semae” ou “Semae Piracicaba”) do 

município de Piracicaba contratou a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) 

para o apoio técnico no desenvolvimento de estudos que visam analisar e revisar o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Piracicaba/SP. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Piracicaba/SP é 

dividido em 4 (quatro) eixos: Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza 

Urbana e Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas. Para cada eixo, desenvolve-se 

o diagnóstico dos sistemas atuais, o prognóstico e propõem-se projetos, planos e ações 

municipais de curto, médio e longo prazos para o cumprimento dos objetivos e metas, 

visando assegurar a sustentabilidade da prestação dos serviços.  

Este relatório, Produto 7 - Relatório de Acompanhamento da Consulta e Audiência 

Pública, consiste no registro do apoio prestado pela equipe Fipe ao Semae Piracicaba 

durante o processo de Consulta Pública e Audiência Pública. O documento contempla 

desde o suporte na elaboração do modelo de publicações até as sugestões de respostas 

para os esclarecimentos e contribuições encaminhadas pela sociedade civil e interessados.  

Assim, este documento apresenta as seguintes seções: 

 Seção 1: Introdução; 

 Seção 2: Histórico da Consulta Pública e Audiência Pública; 

 Seção 3: Considerações Finais;  

 Seção 4: Apêndices; e 

 Seção 5: Anexos.  
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2. HISTÓRICO DA CONSULTA PÚBLICA E AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Esta seção apresenta os principais eventos ocorridos durante a Consulta Pública e 

Audiência Pública para a análise e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) do município de Piracicaba/SP. 

A Consulta Pública foi realizada no período de 19 de setembro de 2025 a 19 de outubro 

de 2025, pelo Semae Piracicaba, por meio da qual foram apresentados à sociedade civil 

todos os documentos produzidos para o processo licitatório da concessão, coletadas 

contribuições e respondidos os questionamentos. Após a Audiência Pública, realizada no 

dia 16 de outubro de 2025, decidiu-se, por solicitação dos participantes da Audiência, que 

o período de Consulta Pública fosse estendido, o que alterou a dada de fechamento da 

Consulta para o dia 02 de novembro de 2025.  

Nesse sentido, esta seção é dividida da seguinte forma: 

 Subseção 2.1: apresenta as informações pertinentes à publicação do aviso de 

abertura da Consulta Pública e data de Audiência Pública; 

 Subseção 2.2: apresenta as informações pertinentes à disponibilização dos dados 

de estruturação do plano; 

 Subseção 2.3: apresenta as informações pertinentes à Audiência Pública; e 

 Subseção 2.4: apresenta as contribuições da Consulta Pública e da Audiência 

Pública. 

2.1 PUBLICAÇÃO DO AVISO DE CONSULTA E AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Após a aprovação da versão do Plano Municipal de Saneamento Básico, apresentado no 

Produto 6, a Prefeitura de Piracicaba publicou o aviso de Consulta Pública, no dia 19 de 

setembro de 20251, com informações disponíveis também no Diário Oficial da Prefeitura, 

Ano LVIII Nº 14.081, no dia 16 de setembro de 20252. 

                                                 
1 Disponível em: https://piracicaba.sp.gov.br/eventos/consulta-publica-da-revisao-do-plano-municipal-de-
saneamento-basico/. Acesso em 10 de novembro de 2025. 
2 Disponível em: https://diariooficial.piracicaba.sp.gov.br/2025/09/16/. Acesso em 10 de novembro de 
2025. 
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2.2 DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS PARA A SOCIEDADE CIVIL 

A Prefeitura Municipal de Piracicaba e o Semae publicaram a Revisão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB), cujo material técnico — elaborado com apoio 

da Fipe e abrangendo o planejamento do saneamento municipal para 2024–2054 — foi 

previamente disponibilizado para consulta. 

No site oficial3 do Município, encontra-se disponível o Plano Municipal de Saneamento 

Básico, acompanhado de seus respectivos anexos: 

 Plano de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares; 

 Plano de Coleta e Transporte da Coleta Seletiva; 

 Plano de Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos; 

 Plano de Varrição Manual de Vias e Logradouros Públicos – Mapa de Frequência; 

 Mapa de Drenagem com Índice de Ruas, Zonas de Risco Isoladas e 

Desassoreamento de Córregos e Ribeirões; e 

 Lista de Clientes por Rota. 

Durante o período de Consulta Pública, os interessados puderam apresentar contribuições 

por meio de formulário eletrônico. 

2.3 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Em observância ao disposto no artigo 19, § 5º, e no artigo 51, caput e parágrafo único, 

ambos da Lei Federal nº 11.445/2007, que disciplinam a divulgação das propostas de 

planos de saneamento básico, foi realizada a Audiência Pública em formato presencial, 

na data de 16 de outubro de 2025, em Piracicaba/SP, para apresentação e discussão 

referente ao projeto de Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico de Piracicaba.  

O acompanhamento da Audiência Pública também foi divulgado através de gravação ao 

vivo no canal do Youtube de Piracicaba4.  

                                                 
3 Disponível em: https://piracicaba.sp.gov.br/aviso-de-abertura-de-consulta-e-convocacao-de-audiencia-
publica-do-plano-municipal-de-saneamento-basico-de-piracicaba-sp/ 
. Acesso em 10 de novembro de 2025. 
4 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-0mkFa0QzpQ. Acesso em 10 de novembro de 2025. 

Docusign Envelope ID: 3904E9D8-C5BA-426B-9031-536117B6E481



 

CI 5815   4 

A Audiência Pública contou com a participação de diversos perfis institucionais, 

abrangendo o Poder Executivo Municipal, o Poder Legislativo, o Ministério Público 

(MP), a consultoria técnica responsável pela elaboração do plano, entidades reguladoras 

e privadas, além de membros da sociedade civil organizada e cidadãos 

2.3.1 Audiência Pública do dia 16/10/2025 

A audiência realizada em 16 de outubro de 2025 ocorreu no Centro de Formação 

Educacional Prof. Antônio Carlos de Mendes Thame, à Rua Moraes Barros, n° 233, 

Centro, Piracicaba/SP, com início às 8h30, e organizada pelo Semae (Serviço Municipal 

de Água e Esgoto) Piracicaba. A Audiência foi organizada em momentos, os quais estão 

descritos a seguir: 

 Abertura da Audiência Pública 

O momento inicial consistiu na abertura formal dos trabalhos, conduzida pelo Mestre de 

Cerimônias Claudio Alves Baptista e demais autoridades que compunham a mesa 

diretiva, como o Presidente do Semae, Dr. Ronald Pereira da Silva, e promotores do 

Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA). O propósito 

declarado da audiência era apresentar as diretrizes e resultados esperados da revisão do 

PMSB e coletar contribuições da sociedade, fortalecendo o caráter participativo da 

política pública. 

 Exposição Técnica 

Após a abertura da Audiência Pública, foram chamados para a mesa os integrantes da 

equipe Fipe para a realização da exposição técnica do PMSB:  

 João Forbes; 

 Malú Salem; 

 Nathália Miranda; 

 Paola De Angelis; e 

 Otavio Caiuby. 

A Exposição Técnica foi conduzida pelos pesquisadores da Fundação, apresentando o 

contexto geral do município e a estrutura do trabalho (Planejamento, Diagnóstico, 
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Prognóstico, Plano de Ação e Revisões). Na sequência, foram detalhados os eixos de 

Drenagem e Resíduos, bem como os de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. 

A Exposição Técnica foi conduzida com suporte na apresentação de Powerpoint 

elaborada pela Equipe Fipe, disposta no Apêndice 3, localizado na Seção 4 – Apêndices.  

 Considerações do Ministério Público 

Após a Exposição Técnica realizada, a palavra foi passada para os representantes do 

Ministério Público. Neste momento, os promotores do Gaema, Dra. Alexandra Martins e 

Dr. Ivan Castanheiro e o técnico científico Ângelo Consoni apresentaram suas análises 

aprofundadas sobre o material.  

 Manifestação do Público 

Após as considerações realizadas pelo Ministério Público, foi aberta a fala para o público 

presente na Audiência Pública apresentar contribuições e esclarecimentos. Tendo em 

vista a amplitude das exposições técnicas e das intervenções institucionais, deliberou-se 

pela prorrogação do prazo da Consulta Pública por quinze dias, até 2 de novembro de 

2025, a fim de garantir espaço adequado para o encaminhamento de todas as 

contribuições remanescentes. 

 Encerramento e encaminhamentos 

Encerrado o período de manifestações do público, orientou-se que as demais perguntas 

fossem encaminhadas por escrito. Ressaltou-se que a audiência foi integralmente gravada 

e que todas as contribuições seriam analisadas e respondidas com a devida fundamentação 

técnica, reiterando-se a prorrogação da Consulta Pública. 

Como encaminhamentos, determinou-se a prorrogação da Consulta Pública, a revisão 

técnica e documental do PMSBe a respectiva validação e aprovação. 

2.4 CONTRIBUIÇÕES DA CONSULTA PÚBLICA E AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Esta seção apresenta as principais contribuições provindas da Consulta Pública e 

Audiência Pública. Para compreender o contexto e o conteúdo das contribuições 

recebidas, esta seção conta com: 
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 Subseção 2.4.1: Apresentação da cronologia do recebimento das informações; 

 Subseção 2.4.2: Análise das contribuições recebidas; 

 Subseção 2.4.3: Suporte Fipe na análise e elaboração de resposta às contribuições 

recebidas; e  

 Subseção 2.4.4: Próximos passos. 

2.4.1 Cronologia 

Esta subseção apresenta a cronologia do recebimento das contribuições provenientes da 

Consulta Púbica e da Audiência Pública: 

 16 de setembro de 2025: Abertura do período de Consulta Pública; 

 19 de setembro de 2025: Recebimento do Parecer Técnico no 14020902 do 

Ministério Público (Gaema)5; 

 03 de outubro de 2025: Recebimento do Parecer Técnico 15823097 do Ministério 

Público (Gaema)6; 

 13 de outubro de 2025: Recebimento do Parecer Técnico 15969481 do Ministério 

Público (Gaema)7; 

 30 de outubro de 2025: Recebimento do Parecer Técnico 160172243 do 

Ministério Público (Gaema)8; 

 16 de outubro de 2025: Realização de Audiência Pública; 

 16 de outubro de 2025: Data que determina prorrogação do período de Consulta 

Pública; 

 02 de novembro de 2025: Fechamento do período de Consulta Pública; e 

                                                 
5 O referido Parecer Técnico está disposto no presente relatório como Anexo 1.5, disposto na Seção 0 – 
Anexos. 
6 O referido Parecer Técnico está disposto no presente relatório como Anexo 1.4, disposto na Seção 0 – 
Anexos. 
7 O referido Parecer Técnico está disposto no presente relatório como Anexo 1.2, disposto na Seção 0 – 
Anexos. 
8 O referido Parecer Técnico está disposto no presente relatório como Anexo 1.3, disposto na Seção 0 – 
Anexos. 
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 06 de novembro de 2025: Recebimento de Ofício 1.712/2025 da Ares PCJ com 

contribuições relacionadas ao PMSB9. 

2.4.2 Análise das contribuições recebidas 

Foi contabilizado um total de 258 perguntas decorrentes da Consulta Pública e da 

Audiência Pública, as quais foram registradas e respondidas nos Apêndices 1 e 2, 

dispostos na Seção 4 do presente relatório. Vale ressaltar que as sugestões de respostas 

elaboradas pela Equipe Fipe estão dispostas nos Apêndices 1 e 2, os quais localizam-se 

na Seção 4. 

Com o objetivo de melhor compreender quais foram os temas mais relevantes entre as 

manifestações, as contribuições foram analisadas e classificadas conforme a recorrência 

dos temas. Para tanto, foram levantadas as seguintes classificações: 

a) Abastecimento de Água; 

b) Esgotamento Sanitário; 

c) Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais; 

d) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; e 

e) Contribuições Gerais. 

A Tabela 1 apresenta a quantidade e o percentual das contribuições recebidas para cada 

uma das classificações identificadas. 

Tabela 1 - Contribuições da Consulta Pública 

Classificação Nº Contribuições % 
Abastecimento de Água 81 30,2 
Esgotamento Sanitário 52 19,6 

Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais 35 13,2 
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 72 27,2 

Contribuições Gerais 26 9,8 
Total 258 100% 

Elaboração: Equipe Fipe. 

O Gráfico 1 apresenta, por sua vez, a participação por tipo de entidade que realizou a 

contribuição dentro de todas as classificações apresentadas na Tabela 1. Dentre as 

                                                 
9 O referido Ofício está disposto no presente relatório como Anexo 1.1, disposto na Seção 0 – Anexos. 

Docusign Envelope ID: 3904E9D8-C5BA-426B-9031-536117B6E481



 

CI 5815   8 

entidades mencionadas, estão: Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das 

Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), Pessoa Jurídica (PJ), 

Ministério Público (MP) e Pessoa Física (PF). 

Gráfico 1 – Participação por tipo de entidade que realizou a contribuição (%) 

 

Elaboração: Equipe Fipe. 

O Gráfico 2 apresenta a participação segundo o caráter atribuído, após a análise Fipe, a 

cada uma das respostas de todas as classificações. Esse caráter se divide em: Acatado, 

Esclarecimento, Não Acatado e Outros.  

Gráfico 2 – Participação por Caráter atribuído as Respostas (%) 

 

Elaboração: Equipe Fipe. 

As subseções a seguir apresentam os resultados para cada eixo contemplado no PMSB. 
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2.4.2.1 Abastecimento de Água 

No que se refere ao eixo de Abastecimento de Água, foram recebidas 81 contribuições, 

das quais 72 tiveram origem no Ministério Público, seguidas pelas manifestações da 

ARES-PCJ e, por fim, 1 contribuição de Pessoa Jurídica.  

O Gráfico 3 e o Gráfico 4 apresentam as participações por tipo de entidade e por caráter 

da resposta para cada questionamento referente ao Abastecimento de Água. 

Gráfico 3 – Participação por tipo de entidade que realizou a contribuição – Eixo 
Abastecimento de Água (%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 
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Gráfico 4 – Participação por Caráter da Resposta– Eixo Abastecimento de Água 
(%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 

2.4.2.2 Esgotamento Sanitário 

No que se refere ao eixo de Esgotamento Sanitário, foram recebidas 52 contribuições, das 

quais 44 tiveram origem no Ministério Público, seguidas pelas 6 manifestações da ARES-

PCJ e, por fim, uma contribuição de Pessoa Física e uma de Pessoa Jurídica.  

O Gráfico 6 e o Gráfico 7 apresentam as participações por tipo de entidade e por caráter 

da resposta para cada questionamento referenteao Esgotamento Sanitário. 
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Gráfico 5 – Participação por tipo de entidade que realizou a contribuição – Eixo 
Esgotamento Sanitário (%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 

Gráfico 6 – Participação por Caráter da Resposta – Eixo Esgotamento Sanitário 

(%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 
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2.4.2.3 Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais 

No que se refere ao eixo de Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais, foram 

recebidas 35 contribuições, das quais 25 tiveram origem no Ministério Público, seguidas 

pelas 6 manifestações da Ares-PCJ e, por fim, duas contribuições de Pessoa Física e duas 

contribuições de Pessoa Jurídica.  

O Gráfico 7 e o Gráfico 8 apresentam as participações por tipo de entidade e por caráter 

da resposta para cada questionamento referente à Drenagem Urbana e ao Manejo de 

Águas Pluviais. 
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Gráfico 7 – Participação por tipo de entidade que realizou a contribuição – Eixo 
Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais (%) 

 

 
Elaboração: Equipe Fipe 

Gráfico 8 – Participação por Caráter da Resposta – Eixo Drenagem Urbana e 
Manejo de Águas Pluviais (%) 

Elaboração: Equipe Fipe 
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2.4.2.4 Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

No que se refere ao eixo de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, foram 

recebidas 72 contribuições, das quais 34 tiveram origem na ARES-PCJ, seguidas pelas 

22 manifestações do Ministério Público e, por fim, 10 contribuições de Pessoa Jurídica e 

6 de Pessoa Física.  

O Gráfico 9 e o Gráfico 10 apresentam as participações por tipo de entidade e por caráter 

da resposta para cada questionamentoreferenteà Limpeza Urbana e ao Manejo de 

Resíduos Sólidos. 
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Gráfico 9 – Participação por tipo de entidade que realizou a contribuição – Eixo 
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 

Gráfico 10 – Participação por Caráter da Resposta Limpeza Urbana e Manejo de 
Resíduos Sólidos (%) 

 
Elaboração: Equipe Fipe. 
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2.4.3 Suporte Fipe na análise e elaboração de resposta às contribuições recebidas 

Após a análise das contribuições recebidas, a equipe Fipe elaborou documento com 

sugestão de respostas às 258 contribuições. A íntegra das respostas está disposta nos 

apêndices 1 e 2, os quais localizam-se na Seção 4. 

2.4.4 Próximos passos 

Dando sequência às etapas descritas, os próximos entregáveis correspondem ao Produto 

8 – Revisão Final do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Sua elaboração 

será pautada pelas sugestões, manifestações e contribuições colhidas no âmbito da 

Consulta Pública e da Audiência Pública, com vistas à incorporação dos 

aperfeiçoamentos decorrentes desse processo participativo ao conteúdo final do plano. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente relatório trata do escopo previsto no Produto 7 – Relatório de 

Acompanhamento da Consulta e Audiência Pública, o qual corresponde ao registro do 

apoio prestado pela Fipe durante o processo de Consulta Pública e Audiência Pública do 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Piracicaba/SP.  

No âmbito deste produto, apresentam-se os principais eventos realizados, incluindo os 

procedimentos de divulgação, condução e acompanhamento da Consulta Pública e da 

Audiência Pública. Destaca-se, ainda, a elaboração e disponibilização do modelo de 

publicação das respostas aos questionamentos e contribuições encaminhadas pela 

sociedade civil e demais interessados. A atuação da equipe Fipe ocorreu de forma 

contínua e integrada, culminando na participação presencial na Audiência Pública para 

apresentação técnica do projeto e para esclarecimento de dúvidas. 

Em sequência às atividades aqui detalhadas, os próximos entregáveis compreendem o 

Produto 8 – Revisão Final do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), cuja 

elaboração se fundamenta nas sugestões, manifestações e contribuições recebidas durante 

o período de Consulta Pública e na Audiência Pública, de modo a incorporar ao plano os 

aprimoramentos identificados a partir desse processo participativo. 

 

***CP*** 

Rodrigo de Losso 

Coordenador do Projeto 
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4. APÊNDICES 

Esta seção é composta pelas seguintes subseções: 

 Apêndice 1: Perguntas e respostas da Audiência Pública e Consulta Pública;  

 Apêndice 2: Perguntas e respostas aos Ofícios do Ministério Público e da Ares 

PCJ; e 

 Apêndice 3: Apresentação Técnica - Audiência Pública. 

4.1 APÊNDICE 1: PERGUNTAS E RESPOSTAS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA E CONSULTA 

PÚBLICA (ARQUIVO EM .XLSM) 

4.2 APÊNDICE 2: PERGUNTAS E RESPOSTAS AOS OFÍCIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 

DA ARES PCJ (ARQUIVO EM .XLSM) 
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4.3 APÊNDICE 3: APRESENTAÇÃO TÉCNICA - AUDIÊNCIA PÚBLICA  

Este apêndice apresenta o Power Point elaborado pela equipe Fipe e utilizado na 

Audiência Pública, reproduzido a seguir. 
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Elaboração: Equipe Fipe 
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ANEXOS 

Anexos 1: Ofícios do Ministério Público e da Ares PCJ 

Anexos 2: Transcrição da Audiência Pública 
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ANEXO 1: OFÍCIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA ARES PCJ 

ANEXO 1.1: OFÍCIO DA ARES PCJ
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ANEXO 1.2: PARECER TÉCNICO CAEX 15969481 (MINISTÉRIO PÚBLICO) 
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ANEXO 1.3: PARECER TÉCNICO CAEX  160172243 
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ANEXO 1.4: PARECER TÉCNICO - MAHUAC 15823097  
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O presente anexo apresenta a transcrição da Audiência Pública: 

Parte 1 – Abertura  

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Bom dia a todos e a todas. Sejam bem-vindos à audiência pública de revisão do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Piracicaba. Este é um momento de grande 

importância para o nosso município. A revisão do plano representa um marco para o 

planejamento das ações que irão orientar o desenvolvimento sustentável de Piracicaba 

nos próximos trinta anos, período de 2025 a 2054. O documento, elaborado com apoio 

técnico da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), está em fase de consulta 

pública, aberta a participação da população desde o dia 16 de setembro e disponível até 

19 de outubro de 2025, próximo domingo. 

O plano abrange os quatro serviços fundamentais do saneamento básico: abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana. A revisão 

do PMSB foi conduzida pelas equipes da Prefeitura de Piracicaba, com destaque para a 

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos; pela equipe do Semae 

– Serviço Municipal de Água e Esgoto e da concessionária Mirante, contando ainda com 

apoio da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária e da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente. 

A audiência pública de hoje tem como propósito apresentar as principais diretrizes e 

resultados esperados a partir desta revisão e ouvir contribuições e sugestões da sociedade, 

fortalecendo o caráter participativo e democrático que se deve nortear todas as das 

políticas públicas, incluindo as de saneamento. 

Agradecemos a presença de todos nessa manhã. Sejam todos muito bem vindos! 

Agradecemos as autoridades que se fazem presente e contribuem com seu olhar e 

experiência para que Piracicaba continue avançando rumo a um saneamento mais 

eficiente e sustentável. Registramos a presença do Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, 

promotor do Gaema; do Consórcio PCJ, representado pelo coordenador de projetos 
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Agnaldo Brito Júnior; da Águas do Mirante, nas pessoas do Senhor Paulo e do Senhor 

Andrei; e da Aries-PCJ, representada por Isabela Vargas. 

Citamos e agradecemos a presença do Dr. Ronald Pereira da Silva, presidente do Semae; 

da Dra. Alexandra Facciolli Martins, promotora do Gaema; do Dr. Ivan Carneiro 

Castanheiro, promotor do Gaema; do Vereador Pedro Kawai; da Vereadora Sílvia 

Morales (Mandato Coletivo); da Vereadora Raí de Almeida; do Dr. Marcelo Maroun, 

procurador-geral do Município; do Secretário Municipal de Habitação e Regularização 

Fundiária, Álvaro Saviane; do Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e 

Meio Ambiente, Maurício Perissinotto; do Secretário Executivo do Meio Ambiente, 

Edson Marcos Boots; e do Secretário Executivo de Obras, Paulo Sérgio Ferreira da Silva 

e por último agradecer também de Janaína Albuquerque Alves do Ares- PCJ. 

Compondo a mesa diretiva: 

• Ronald Pereira da Silva, Presidente do Semae; 

• Paulo Sérgio Ferreira da Silva, Secretário Executivo de Obras, representando o 

Secretário Municipal Luciano Rodovalho Silêncio; 

• Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, Promotor do Gaema; 

• Dra. Alexandra Facciolli Martins, Promotora do Gaema; 

• Pedro Kawai, Vereador; 

• Dr. Marcelo Maroun, Procurador-geral do Município. 

Passamos a palavra ao presidente dos trabalhos desta manhã, Dr. Ronald Pereira da Silva, 

presidente do Semae. 

Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae:  

Bom dia a todos e a todas. É um prazer estar aqui neste dia importante para Piracicaba. 

Cumprimento a Dra. Alexandra Facciolli Martins e o Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, do 

GAEMA; o Vereador Pedro Kawai; as Vereadoras Sílvia Morales e Raí de Almeida; o 

Dr. Marcelo Maroun, procurador-geral do Município; o Senhor Álvaro Saviane; o Senhor 

Maurício Perissinotto; o Senhor Edson Marcos Boots; e o Senhor Paulo Sérgio Ferreira 

da Silva. Registro agradecimentos à Dra. Bruna Pezan e ao Senhor Paulo Henrique, da 
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Aegea Águas do Mirante; ao Dr. João Sidney Forte Forbes e à Natália Miranda, da Fipe; 

e à Janaína Albuquerque Alves, da ARES-PCJ. 

Gostaríamos de iniciar aqui a audiência publica municipal sobre a apresentação do plano 

municipal de saneamento de Piracicaba envolvendo os 4 pilares, abastecimento de água, 

esgoto, drenagem urbana e resíduos sólidos. Destacando a importância desse momento 

para nossa cidade e para nosso futuro. 

Lembrando que o último plano de saneamento aqui em Piracicaba foi no ano de 2010.  O 

que o plano de saneamento tem de tão importante assim para cidade? Ele vai nortear, de 

forma estratégica, elaborando o seu planejamento com as ações futuras que a cidade vai 

realizar nessa importante questão de saneamento urbano onde envolve de saúde pública 

municipal. A gente que isso não foi levado em consideração por governos anteriores, mas 

a gente nessa gestão do Prefeito Helinho Zanatta faz questão de realmente assumir o 

compromisso, colocar no papel, divulgar e cientes da nossa responsabilidade futuro com 

Piracicaba, das ações que estão propostas ali para melhoria.  

Queria agradecer muito a FIPE pelo apoio técnico fundamental para que esse plano fosse 

consolidado. 

Estamos cientes que as vantagens de ter um plano de saneamento, além da parte de 

planejamento estratégico e definições de execução de obras e resultados concretos para 

população, também tem a questão da inclusão da Cidadania. Porque a universalização ele 

promove isso, que as pessoas realmente sejam incluídas e sejam tratadas realmente com 

respeito e dignidade que merecem. Então, a questão também da captação de recursos, o 

plano municipal de saneamento, né doutores? ele possibilita a captação de recursos e 

investimentos nessa área tão importante para nossa cidade. Realmente é um marco é um 

dia importante para nossa cidade, a gente está muito feliz em estar aqui, vamos ouvir e 

passar para vocês também não só a apresentação do plano, mas também as perguntas, os 

debates e questões inerentes a esse tema. Muito Obrigado.  
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Marcelo Maroun – Procurador-Geral do Município: 

Bom dia. É um prazer estar aqui em uma audiência pública tão importante, onde 

buscamos sempre a transparência e a publicidade, é um momento único onde nós temos 

a  participação da população, dos representantes do legislativo, do executivo, promotores 

e todos os segmentos da sociedade para estarem corroborando  com um plano de 

saneamento, um plano tão importante que vai nortear esse seguimento durante 30 anos, 

obviamente que com os ajustes necessários sempre para estar atingindo interesse público, 

as munícipes de uma forma como um todo. Nós temos aqui na mesa dois promotores que 

são referência no assunto Dra. Alexandra, Dr. Ivan do Gaema, onde realmente nos 

reportamos praticamente semanalmente. Eu sei que não é um órgão consultivo, mas 

sempre eles estão à disposição para estarem contribuindo com a população, com a 

administração, com a cidade como um todo.  

Parabenizar a equipe do Semae pelos esforços; parabenizar também a equipe da   

Secretarias Municipal de Obras da Agricultura, do Meio Ambiente, da Habitação, que são 

secretarias que mais ficaram envolvidas nesse projeto, nesse plano e não mediram 

esforços para que isso ocorressem. Parabenizar também a equipe da FIPE que nos 

auxiliou e muito para que nos estivéssemos aqui hoje, para que nos colocássemos esse 

projeto em publicidade, devidamente para consulta no site e Piracicaba é quem ganha 

com isso. Um abraço a todos e que tenham uma ótima audiência pública.  

Paulo Sérgio Ferreira da Silva – Secretário Executivo de Obras:  

Bom dia a todos. É um prazer está aqui nessa manhã aqui nessa audiência pública. Quero 

cumprimentar aqui todos os presentes aqui na mesa. Quero justificar que o secretário de 

obras Secretário Luciano Celêncio está enfermo, e não teve condições de estar aqui 

presente nessa audiência, eu estou aqui representando a Secretaria de Obras.  Gostaria de 

agradecer a presenta de todos aqui. Eu Tenho certeza de que a audiência pública é a 

melhor maneira de expor os planos futuros da nossa cidade relacionada a resíduos, 

drenagem e demais temas. É uma oportunidade de apresentar à sociedade um plano bem 

elaborado pela FIPE. Tenho certeza de que todos sairão com uma compreensão melhor 

de como serão tratados resíduos, drenagem e abastecimento. Obrigado. 
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Pedro Kawai – Vereador:  

Senhoras e Senhores muito bom dia. É um prazer muito grande representar a Câmara 

Municipal num momento tão importante como esse. Cumprimento primeiramente as 

Vereadoras Raí Almeida e Sílvia Morales; e, em nome do Paulo e do Dr. Maurum, 

cumprimento a todos servidores e servidoras que tiveram trabalho fundamental na 

construção do plano e na organização desta audiência pública, nessa transparência. Um 

plano que traz para o nosso município um olhar que possa elaborar projetos e possa 

conquistar uma melhoria na qualidade de vida dos nossos cidadãos. 

Quero aqui também cumprimentar a Dra. Alexandra, Dr. Ivan em nome deles as demais 

entidades e pessoas que estão aqui presentes hoje e nós sabemos que pra ter um plano nós 

temos que ter um estudo e o estudo a FIPE faz com maestria em vários momentos. Se a 

gente quer ter um melhor poder executivo seja ele em qualquer ação mais assertivo ele 

tem que ter momentos como esse de estudo de planejamento a longo curto médio longo 

prazo, participação popular e o governo Helinho tem mostrado isso.  

Ronald, quero aqui cumprimentar o prefeito Helinho, toda sua equipe e você pelo seu 

trabalho desenvolvido nesses dez meses até agora por ter essa transparência, esse olhar, 

esse cuidado de construir juntos, com poder executivo, legislativo e judiciário presentes 

nesse momento de construção, que vai não só trazer de recursos públicos, mas a maneira 

correta e assertiva de ser usado. Parabéns a todos muito obrigado. 

Alexandra Faccioli Martins – Promotora do Gaema:  

Bom dia. Cumprimento o Dr. Ronald Pereira da Silva e a equipe responsável pela 

elaboração do plano, os integrantes da mesa e o público. O Ministério Público vinha 

solicitando a revisão do PMSB, sobretudo após o Marco Legal do Saneamento (2020), 

com necessidade de atualização de metas e planejamento. Piracicaba enfrenta desafios 

relacionados à escassez hídrica, expansão territorial e necessidade de olhar o território 

como um todo, urbano e rural. Também são pilares deste plano o manejo de resíduos e a 

drenagem urbana, essenciais para cidades resilientes em contexto de mudanças 

climáticas. 
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O plano precisa ser participativo e ter aderência à realidade local, com participação 

contínua durante a elaboração e execução. Buscamos compatibilidade com o plano de 

bacias, planos setoriais, normas estaduais, legislação federal e normas de referência da 

Agência nacional de águas e saneamento. 

O município, como titular; o Semae, como prestador; a Águas do Mirante e demais entes 

devem atuar com coerência de normas, metas e indicadores de desempenho. 

A ARES-PCJ, como entidade reguladora, é fundamental para zelar pela observância do 

plano e pela boa prestação dos serviços. As contribuições técnicas do Ministério Público 

serão apresentadas no momento oportuno. Reafirmamos a disposição em contribuir para 

que o plano seja adequado e efetivo, considerando Piracicaba como parte da Região 

Metropolitana e a necessidade de integração. Desejo bons trabalhos e um processo 

participativo aprofundado nas vertentes relevantes para sustentabilidade, qualidade de 

vida e saúde da população. 

Ivan Carneiro Castanheiro – Promotor do Gaema:  

Bom dia a todas e a todos. Cumprimento o Presidente Ronald Pereira da Silva e os colegas 

de mesa. Agradeço a presença e reconheço o empenho de toda a equipe, com a valiosa 

colaboração da FIPE. Peço licença para, desde já, ouvirmos a FIPE sobre dúvidas do 

Ministério Público. Ressalto a importância da participação popular e da presença da 

sociedade civil. Registro a relevância da Secretaria de Regularização Fundiária e do Meio 

Ambiente. Gostaria inclusive de tê-las na mesa, dado que o PMSB é transversal.  

Esta audiência não pode ser apenas formal; deve ser construtiva. Estamos em tempo de 

eventuais correções de rumo, se necessário. 

Minhas observações são preliminares, feitas a partir de uma leitura geral do material, que 

é extenso. 

Destaco: é essencial compreender a base de sustentabilidade financeira do planejamento 

proposto. Saúde pública e meio ambiente estão diretamente ligados ao plano. Sugiro 

aprimorar a divulgação e a acessibilidade dos anexos (água, esgoto, drenagem, resíduos) 
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e considerar ampliar o prazo de contribuições, pois três dias é pouco para um 

planejamento de trinta anos. 

Outro ponto: compatibilidade com o Plano de Bacias, incluindo parâmetros de tratamento 

terciário (remoção de fósforo e nitrogênio, coliformes fecais) especialmente relevantes 

para o Rio Piracicaba e o Tanquã, considerando a vocação turística e ambiental. Não 

identifiquei claramente esses itens no documento e gostaria de ouvi-los sobre isso. 

Quanto ao território, o plano deve abranger o município como um todo. Recomendo 

explicitar a integração entre o PMSB urbano e o plano rural, de modo que comunidades 

e núcleos urbanos informais em zona rural sejam contemplados nas metas de atendimento. 

Sobre o lodo: é necessário prever, no plano, tratamento e destinação tanto do lodo de ETE 

quanto do lodo de ETA, independentemente do contrato vigente com a concessionária. 

Sobre extravasamentos: é um problema recorrente. Precisamos de diretrizes claras no 

plano para enfrentamento e redução. 

Peço que a ata desta audiência seja a mais completa possível, com registro fiel das falas 

e das contribuições da sociedade civil e da FIPE, e que tudo seja analisado posteriormente 

pelo poder público. A audiência deve produzir resultados: críticas e sugestões precisam 

de resposta técnica, com aceitação ou justificativa de não acatamento. 

Por fim, reforço que o PMSB seguirá para a Câmara Municipal como projeto de lei. É 

importante que o Legislativo acompanhe desde o início.  

Que possamos construir um plano robusto, com visão de longo prazo, desenvolvimento 

sustentável e proteção à saúde e ao meio ambiente. Muito obrigado. 

Parte 2 - Exposição Técnica 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Antes da apresentação da FIPE, informamos que estamos ao vivo pelo canal do YouTube 

do Semae, com transmissão amplamente divulgada e disponível para consulta posterior. 
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Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae: 

A audiência pública é exatamente para isso: receber contribuições. Todas serão tratadas 

com respeito e relevância e, se necessário, incorporadas ao plano, por decisão conjunta. 

Agradeço especialmente a Natassia Vidas, nossa gerente ambiental, pelo trabalho 

realizado com a Fipe. Registro o engenheiro Thiago Seidel e Emerson Navarro, diretores 

de Saneamento e de Administração e Finanças do Semae, que terão grande 

responsabilidade na implementação do plano, juntamente com suas equipes. Agradeço 

também à Dra. Daniele, Viviane, Bianca, à equipe operacional, ao Sandro Camozzi, 

Douglas (suporte administrativo e financeiro) e ao Felipe Polette (assessoria de 

imprensa), além do João Marconato e toda a equipe do Semae. 

A cidade é dinâmica, e revisões serão necessárias ao longo do tempo. Nosso objetivo é 

entregar o melhor para Piracicaba.  

Muito obrigado. 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Convidamos então para que se desfaça a composição da mesa e chamamos os 

pesquisadores da Fipe: Malú Salem, Paola de Angelis, Otávio Caiuby, João Forbes, 

Nathália Miranda e demais membros da equipe que estiverem presentes, para que 

possamos dar início às apresentações nesta manhã. 

Gostaria ainda de informar que os interessados em formular perguntas ou apresentar 

manifestações verbais ou por escrito poderão se inscrever no local do evento, nos pontos 

de inscrição disponíveis durante a audiência. 

As entidades ou cidadãos inscritos terão a oportunidade de se manifestar durante o 

momento dedicado ao debate e às contribuições. Cada participante inscrito terá o tempo 

limite de dois minutos para sua fala. 

Dependendo do tempo disponível, a mesa diretora ou pessoa por ela designada poderá 

responder às perguntas e manifestações no próprio evento ou posteriormente, por escrito. 

As respostas serão disponibilizadas no site da Prefeitura, no mesmo local onde está 

publicada a consulta pública. 
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Caso não seja possível responder a todos os questionamentos durante a audiência, as 

contribuições e dúvidas serão analisadas e respondidas no prazo máximo de 40 dias a 

partir da data de hoje, também publicadas no mesmo espaço da consulta pública. 

Convido agora os pesquisadores da FIPE para darem início à apresentação. 

Malú Salem – Fipe: 

Bom dia a todos. É um prazer estar aqui com vocês hoje. Sou Malu Salém, representante 

da Fipe, atuando na coordenação do projeto junto com o professor Rodrigo de Losso. 

Primeiramente, agradeço a confiança depositada no trabalho da FIPE e pelo Semae. 

Para nós, é uma grande oportunidade estar aqui, pois este é o momento de ouvir as críticas 

construtivas, de receber as contribuições da sociedade civil, dos órgãos de controle e de 

todas as entidades que atuam junto à Prefeitura. 

Queremos que o Plano seja realmente valioso para o município. Por isso, fiquem à 

vontade para trazer questionamentos e dúvidas. 

Independentemente da nossa fala, se houver algo que não ficou claro, perguntem. 

Temos, junto com a Prefeitura, a responsabilidade de esclarecer tudo o que for necessário. 

Quem desejar, também pode contribuir pela consulta pública online — todas as 

manifestações registradas serão avaliadas e respondidas. Algumas poderão ser acatadas, 

outras não, mas todas receberão uma justificativa formal. 

É muito importante estarmos aqui hoje porque, antigamente, falar de saneamento básico 

e sustentabilidade era uma opção. Hoje, é uma necessidade essencial para a qualidade de 

vida da população. 

Como observamos recentemente, as mudanças climáticas têm provocado desastres 

naturais e, por isso, planejar o saneamento é uma questão de segurança, saúde e bem-estar 

coletivo. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico deve ser encarado como uma diretriz — e, a 

partir dele, é preciso cobrar que os governos executem, de fato, as políticas que nele estão 

previstas.  
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Estamos aqui para ouvir, contribuir e construir juntos um plano sólido e eficaz. 

A nossa agenda de hoje inclui: 

A apresentação do contexto geral do município de Piracicaba, 

A análise dos quatro eixos principais do saneamento: 

 Drenagem e manejo de águas pluviais, 

 Resíduos sólidos, 

 Abastecimento e tratamento de água, 

 Esgotamento sanitário. 

Este plano foi desenvolvido com o apoio técnico da Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas – FIPE, em parceria com o Semae e com a colaboração de diversas 

secretarias municipais. 

O documento segue as diretrizes legais atualizadas — especialmente a Lei nº 

11.445/2007, alterada pela Lei nº 14.026/2020, que determina a realização de consultas e 

audiências públicas para apresentação da proposta e acolhimento de contribuições da 

população. 

O plano está estruturado em cinco grandes etapas: 

1. Planejamento e definição das atividades; 

2. Diagnóstico – com levantamento de dados e visitas em campo; 

3. Prognóstico – projeções e estratégias para os próximos 30 anos; 

4. Plano de Ação – com metas e diretrizes práticas; 

5. Discussões e revisões – após esta audiência, com base nas contribuições 

recebidas. 

Na sequência, vamos apresentar o contexto histórico e demográfico de Piracicaba, que 

serve de base para todo o planejamento. 

O município foi fundado em 1767, está localizado no interior do Estado de São Paulo, a 

cerca de 164 km da capital, e possui atualmente 423 mil habitantes (Censo de 2022). 

O crescimento populacional médio entre 2010 e 2022 foi de 0,97% ao ano, demonstrando 

uma desaceleração em relação a décadas anteriores. A área municipal é de 

aproximadamente 1.300 km², com 18% de zona urbana e 82% de zona rural. O município 
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registrou 423.323 habitantes em 2022, cerca de 307,18 habitantes por km², a população 

estimada para 2054 é de 450.151habiatntes, com 326,47 habitantes por km². 

Piracicaba apresenta bons indicadores sociais, com IDH acima da média nacional e 

estadual, refletindo também o impacto positivo da ampla cobertura de saneamento básico. 

Nosso objetivo com esta revisão do Plano é atualizar o planejamento estratégico até 2055, 

estabelecendo políticas públicas e metas que atendam às necessidades da população e 

garantam sustentabilidade ambiental e eficiência nos serviços de saneamento. 

Com isso, encerro esta primeira parte e passo a palavra à Nathália Miranda.  

Nathália Miranda – Fipe:  

Bom dia a todos. Estão conseguindo me ouvir? Às vezes eu falo um pouco rápido — só 

pra avisar, porque eu sou carioca. 

Então, bem, eu sou a Natália, sou professora da FIPE, e trabalhei nos eixos de drenagem 

urbana e resíduos sólidos.  

Agora a gente vai começar falando um pouco sobre drenagem urbana e também sobre o 

manejo de águas pluviais, que andam completamente juntos dentro do eixo de drenagem 

urbana e também dentro dos outros eixos que depois serão apresentados. 

A gente dividiu o trabalho em: diagnóstico, prognóstico, planos e projetos, programas e 

ações. 

O que é um diagnóstico — que vai ser contemplado agora na fala? O diagnóstico é como 

se fosse uma fotografia atual do município pra entender quais são as fragilidades do 

município do ponto de vista da drenagem urbana. A gente precisa entender qual foi a 

forma como a drenagem foi tratada até então, dentro do crescimento populacional e da 

urbanização do município. Também precisamos compreender quais são os fundamentos 

legais que Piracicaba aplica à drenagem dentro do município, como o município se 

comporta em relação à população, onde essa população mora — se são áreas frágeis — e 

o relevo, principalmente. Dentro dessas considerações iniciais, a gente fez todo um 

levantamento das leis e diretrizes, tanto federais, estaduais quanto municipais, pra 
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entender o que rege, dentro da legislação, o comportamento da drenagem e do manejo de 

águas pluviais de Piracicaba. 

O que é drenagem? Pra gente começar a conversar sobre o futuro, é preciso entender o 

que é drenagem. Drenagem, basicamente, é o sistema de captação, coleta e destinação das 

águas da chuva, que devem ser direcionadas, no melhor cenário, diretamente para o rio 

mais próximo. Assim, se mantém o sistema do ciclo da água a partir desse 

direcionamento. 

A macro e a microdrenagem se complementam, no sentido de garantir que tanto a região 

urbana quanto a rural estejam seguras em relação aos eventos que chamamos de eventos 

extremos. Esses eventos extremos estão se tornando cada vez mais comuns por conta das 

mudanças climáticas. 

A gente tem enxurradas, deslizamentos, chuvas intensas, alagamentos... No caso de 

Piracicaba, a gente fez um levantamento das áreas que são sensíveis a cada um desses 

eventos, além de um estudo histórico dos eventos que já tinham ocorrido anteriormente, 

pra entender o tempo de retorno — ou seja, quando esses eventos podem acontecer 

novamente dentro do contexto do município. 

A gente percebeu que o relevo de Piracicaba possui muitos fundos de vale, porque a 

conformação do relevo acaba fazendo com que algumas áreas sejam naturalmente 

propícias a alagamentos. Tanto que, nessas zonas de Piracicaba, há placas indicando 

“Área de possível alagamento” ou “Área de possível enchente”, porque essas áreas já 

estão dentro do relevo natural do município. A gente as chama de áreas mais fragilizadas, 

pois são locais que naturalmente seriam alagáveis pelo curso natural do rio. Piracicaba, 

em si, não vivenciou — em comparação com outros municípios do Brasil — 

eventos extremos significativos, mas isso não significa que não ocorram alagamentos e 

enxurradas, apenas que não houve eventos extremos como, por exemplo, em Porto 

Alegre. Também há alertas de riscos hidrológicos. 

A gente fez o mapeamento de todas as ações realizadas nos últimos anos pelo município 

no sentido de macrodrenagem e microdrenagem: dragagem, desassoreamento, limpeza de 
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bocas de lobo e outras iniciativas, como manutenção e recuperação de sarjetas e cursos 

d’água. 

Com isso, foi possível entender quais dessas atividades tiveram impacto positivo ou 

negativo, ou, no caso da não realização, como impactaram o sistema de drenagem. 

Também fizemos um estudo do arranjo institucional — ou seja, quem é responsável por 

quê, qual secretaria é responsável e, dentro dela, qual setor executa cada atividade — pra 

compreender, nos planos e programas seguintes, a quem caberá a responsabilidade pela 

manutenção desses serviços. Em Piracicaba, a responsável principal pela gestão do 

sistema de drenagem é o Departamento de Obras da Secretaria Municipal de Obras e 

Zeladoria (Semozel). 

Atualmente, não existe um Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas. Essa foi, inclusive, uma das primeiras iniciativas propostas nos planos e 

programas futuros. 

Piracicaba tem uma grande oportunidade de avançar nesse sentido, 

porque, apesar das fragilidades levantadas no diagnóstico, há potencial de investimento. 

A drenagem, em Piracicaba e em muitos outros municípios, é um serviço sem 

rentabilidade — ou seja, muitas vezes opera em déficit financeiro, já que não existe 

cobrança de taxa específica.  

Por isso, a gente observou oportunidades de buscar financiamentos 

pra realizar essas obras. Também fizemos o levantamento das despesas e das fontes de 

recursos que o município dispõe pra executar as iniciativas de drenagem. Como eu disse, 

não existe cobrança direta à população, então a gestão de águas pluviais é 

responsabilidade da Semozel, sem um recurso específico destinado a isso. 

Os recursos utilizados vêm exclusivamente do orçamento geral do município, e muitas 

vezes esse orçamento não contempla algumas necessidades, inclusive emergenciais. Por 

isso, é importante realizar um levantamento financeiro pra que essas atividades possam 

ser executadas plenamente. Também levantamos todos os contratos de serviços que 
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Piracicaba tem com prestadoras de serviços voltadas a obras e atividades de drenagem, 

listando vigência, recorrência e empresas contratadas — essa listagem está em anexo. 

Fizemos ainda um levantamento das metas de curto prazo (2011–2016): nove das sessenta 

metas foram atendidas pela prefeitura, sendo apenas uma plenamente. As demais oito 

foram atendidas parcialmente, ou seja, entre 60% e 80% do previsto. 

Nas metas de médio prazo (2017–2020), apenas uma das vinte e quatro metas foi atendida 

parcialmente, e a prefeitura conseguiu cumprir dez das oitenta e quatro metas 

estabelecidas — nove parcialmente e uma plenamente. 

Isso mostra que existe uma dificuldade, muito provavelmente decorrente da falta de 

recursos destinados à drenagem urbana e ao manejo de águas pluviais, para atender essas 

metas. 

Muitas delas dependem de investimentos diretos em obras e zeladoria, o que é complicado 

quando não há fonte específica de recursos. Por isso, propusemos fontes de financiamento 

para que, nos próximos anos, o município consiga cumprir suas metas. 

Dentro do diagnóstico, a gente fez uma atualização do cronograma. A gente incluiu as 

obras que foram realizadas a médio, curto e longo prazo, e também as obras imediatas. 

Algumas obras foram realizadas de forma emergencial. Dentro dessas obras também foi 

feito o levantamento da implantação das medidas emergenciais de controle institucionais, 

dos projetos básicos das unidades operacionais, do cadastro técnico e do plano diretor — 

pra orientar essa gestão de drenagem urbana. 

Foi feito também o levantamento detalhado do lançamento clandestino de efluentes na 

rede pluvial, que acaba impactando a drenagem. Como eu disse anteriormente, em um 

sistema de drenagem que seria completamente unitário, a gente teria na rede pluvial 

apenas água de chuva — ou seja, a água que não conseguiu infiltrar. Mas, se a gente tem 

lançamento clandestino de efluente, esse esgoto está indo pra onde? Está indo pro rio, 

porque não está tendo nenhum tipo de tratamento. Então, é importante conseguir 

identificar pra conseguir fiscalizar. 

A gente fez um estudo específico, levantou também ações pra qualificação e orientação 

da população quanto aos possíveis impactos desse lançamento. O programa de 
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manutenção sistemática dos sistemas de macrodrenagem é mais voltado para fazer um 

levantamento periódico de obras e iniciativas que são necessárias a partir do diagnóstico 

— que, como eu disse, foi uma fotografia do município. A gente observou todas as 

oportunidades, as fragilidades e os pontos fortes de Piracicaba, e conseguimos elaborar o 

prognóstico. 

O prognóstico, basicamente, é quando a gente olha pra frente — nesse caso, em trinta 

anos — pra entender quais são as ações que a gente tem que tomar a cada período de 

tempo, levando em consideração o atendimento das próximas metas e também o 

cumprimento das leis, de todos os fundamentos legais que regem a drenagem de 

Piracicaba, tanto do ponto de vista municipal, quanto estadual e federal. 

Dentro desse prognóstico, a gente tem o plano de emergência e contingência do serviço. 

Ou seja, se algum tipo de atividade de drenagem sofrer uma emergência — por exemplo, 

um bombeamento que precisa de energia elétrica e falta luz — o que deve ser feito pra 

que esse bombeamento não seja prejudicado? Todas essas ações de emergência e 

contingência foram levantadas, assim como os mecanismos e procedimentos para 

avaliação. Essa avaliação verifica se os indicadores estão avançando — ou seja, se as 

obras estão sendo realizadas e se estamos conseguindo atingir os indicadores e metas 

estabelecidos. Se sim, ótimo. Se não, por que não? Isso permite criar um senso de 

responsabilidade dentro do escopo macro do trabalho de drenagem. 

No planejamento do serviço, no caso dos investimentos, quando a gente fala de um 

PMSB, falamos muito de mitigação, prevenção e também de como agir em casos de 

emergência. Ou seja, quando algo acontece fora do nosso controle, mas que precisamos 

prever antecipadamente. 

A gente fez um levantamento pra descrever pra Piracicaba as ações de resposta, de 

reconstrução, ações preventivas e também ações em estado de alerta. Ações preventivas 

de contingência e controle como eu disse, se faltar luz, o que vamos fazer? Vamos usar 

uma outra fonte de energia? Vamos ter um gerador nesse bombeamento? Se a bomba 

parar de funcionar, existe uma bomba reserva? Todas essas ações servem para prevenir 

qualquer tipo de ocorrência. 
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Também elaboramos o plano de ações de emergência, principalmente para alagamentos 

e falhas na microdrenagem.  Os processos erosivos também estão contemplados, porque 

o manejo de águas pluviais abrange todos os cuidados com os cursos d’água e áreas de 

drenagem do município. 

Pra entender como o PMSB está evoluindo, fizemos o levantamento dos mecanismos de 

incentivo. Levantamos uma série de indicadores operacionais, de gestão, de planejamento 

e ambientais. Cada indicador tem um órgão responsável pelo atendimento, e esse 

atendimento pode ser integral, parcial ou não atendido. Definimos também os 

procedimentos para avaliação do cumprimento desses indicadores. 

Existe uma avaliação de desempenho que deve ser apresentada anualmente, e alguns 

indicadores têm avaliações com outra periodicidade. A partir dessas análises, 

conseguimos definir as ações corretivas — ou seja, o que precisa ser feito antes do prazo 

de trinta anos pra corrigir falhas que impediram o cumprimento dos indicadores. 

Essa é sempre a parte mais difícil, pois envolve os investimentos. Separamos os prazos 

em curto, médio e longo prazo, dentro do serviço de drenagem. 

No curto prazo, de 2025 a 2028, que é o imediato, temos cerca de vinte e seis milhões.  

Pode parecer muito dinheiro — e é —, mas principalmente porque temos muitas 

iniciativas. 

A principal é a elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem e Águas Pluviais e 

Manejo com os Privados. 

Esse plano, ao ser elaborado, vai dar à SEMOZEL o entendimento de quais obras são 

prioritárias e quais devem ser realizadas em nível de projeto. Pra tentar deixar mais claro: 

esse plano faz um levantamento topográfico e de sondagem de todo o município, e define 

exatamente em qual local deve ser realizada determinada obra, além de estimar o custo. 

Isso permite que a Semozel lance licitações para executar as obras ou realize internamente 

quando possível. 

A médio prazo, de 2029 a 2032, temos cerca de 642 milhões; e a longo prazo, 

aproximadamente 77 milhões. Aqui estão contempladas todas as iniciativas de macro e 

microdrenagem — desde uma limpeza até o cadastro técnico da rede de drenagem. 
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Esse cadastro é muito importante, porque permite compreender as possíveis interferências 

da rede de drenagem com outras obras, como redes de água, esgoto ou obras particulares 

que possam ser realizadas no município. 

Depois disso, elaboramos os planos, programas e ações que devem ser executados dentro 

do serviço de drenagem. Principalmente, as ações do plano de emergência e contingência: 

ações de mitigação das ocorrências, ações preventivas para evitar que ocorram, ações 

quando estamos em estado de alerta — ou seja, quando o alerta já foi emitido —, ações 

de resposta diante de ocorrências e ações de reconstrução. 

Pra dar um exemplo, pra ficar mais claro: Temos uma ação preventiva pra evitar, sempre 

que possível, um alagamento. Mas, uma vez que o alagamento ocorre, é emitido um alerta. 

A partir desse alerta, o que a Defesa Civil vai fazer? Essa é a ação de resposta. 

Então, como eu estava dando o exemplo do alagamento, nós temos as ações preventivas, 

as ações de estado de alerta — que são realizadas quando o alerta é emitido —, as ações 

de resposta, ou seja, o que a Defesa Civil vai fazer para resolver a situação o mais rápido 

possível, e as ações de reconstrução. 

Uma vez que ocorre um evento extremo, inevitavelmente há perdas materiais. Então, o 

que será feito? Qual a ordem de grandeza dessas perdas? Que tipo de plano deve ser 

colocado em prática? 

Também há o plano de ações preventivas, de contingência, de controle operacional e de 

manutenção, além do plano de ação de emergência. Entre as medidas estão o sistema de 

microdrenagem e as recomposições das APPs — que são as Áreas de Preservação 

Permanente, como, por exemplo, as matas ciliares de rios. Dependendo da largura do rio, 

existe uma faixa de vegetação nativa obrigatória em ambas as margens. Com o processo 

de urbanização, muitos municípios — inclusive Piracicaba — sofreram com o 

desmatamento dessas áreas e a ocupação irregular das margens. 

Para que o sistema de drenagem urbana seja resiliente, é necessário reconstruir essas 

APPs e manter a proteção dessas áreas. O plano também contempla ações voltadas às 

equipes municipais para regularização e, quando necessário, o acionamento do Corpo de 

Bombeiros. 
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Encerrada a parte de drenagem urbana, passamos ao eixo de manejo de águas pluviais, 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. Nessa etapa, seguimos o mesmo panorama 

apresentado em drenagem: realizamos o diagnóstico, o prognóstico, o plano, os 

programas e as ações. 

O diagnóstico consiste em fazer uma “fotografia” do momento atual do município, agora 

voltado à limpeza urbana e aos resíduos sólidos — o que popularmente chamamos de 

lixo. 

Foram levantadas as considerações iniciais, os contratos de prestação de serviços vigentes 

e também as áreas contaminadas, conhecidas como passivos ambientais. 

Passivo ambiental é uma área que, em algum momento, foi exposta a algum tipo de 

contaminação, ou que ainda pode gerar contaminação — como, por exemplo, um antigo 

lixão. É o caso de Piracicaba, que já teve um lixão desativado. 

O plano faz um levantamento completo dessas áreas, das políticas e programas 

ambientais, revisa as metas do plano anterior, analisa a evolução dos indicadores, as 

despesas e a estrutura administrativa — ou seja, identifica de quem é a responsabilidade 

e apresenta uma análise crítica do sistema atual. 

Para compreender o sistema de limpeza urbana, partimos da etapa número 1: o 

acondicionamento dos resíduos. 

Cada morador deve separar o lixo corretamente — orgânico e reciclável — e colocá-lo 

para coleta nos horários adequados, evitando que animais espalhem o material. 

Após a coleta, o resíduo é transportado, passa por triagem, onde se faz a separação do que 

pode ser reaproveitado e do que deve ser encaminhado ao aterro. Em seguida, ocorre o 

tratamento, a destinação e a disposição final. 

Dentro do diagnóstico, fizemos a classificação dos resíduos sólidos. Essa classificação é 

essencial para definir a destinação e o tratamento adequado de cada tipo. 

Foram levantados, por exemplo: resíduos domiciliares (incluindo os da coleta seletiva), 

resíduos comerciais e de serviços, resíduos de limpeza urbana, resíduos perigosos, 

hospitalares, de construção civil, industriais, da zona rural, pneus, resíduos de transportes 
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e de saneamento. Com base nesse levantamento, é possível compreender o volume 

gerado, o tratamento realizado e os contratos existentes para cada tipo de serviço, além 

de sugerir metas futuras alinhadas à legislação. 

Foram apresentados também os coeficientes técnicos, os volumes totais de resíduos, o 

histórico de geração per capita, os processos e fluxogramas operacionais, o número e tipo 

de equipamentos (como caminhões compactadores), suas rotas, frequências e 

localizações dos serviços, além de registros fotográficos das visitas técnicas. 

Realizamos ainda o estudo gravimétrico — que consiste em analisar, no aterro sanitário, 

quanto de cada tipo de resíduo está sendo destinado. Com isso, identificamos, por 

exemplo, o volume de recicláveis que ainda chega ao aterro e que poderia ter sido 

reaproveitado, indicando a necessidade de intensificar ações de educação ambiental e 

conscientização da população sobre a separação correta do lixo. 

Piracicaba possui uma PPP (Parceria Público-Privada) para execução dos serviços de 

coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos. 

Foram analisados contratos específicos de coleta domiciliar, coleta seletiva, limpeza 

urbana, capina, supressão vegetal, resíduos de saúde e resíduos cemiteriais — estes 

últimos avaliados também quanto à possibilidade de infiltração de líquidos contaminantes 

no solo. 

O principal passivo ambiental do município é o antigo aterro sanitário de Pau Queimado, 

desativado em 2007, que funcionava como lixão controlado, sem atender às normas 

técnicas. 

Hoje, o local abriga o Ecoparque Piracicaba Ambiental, mas ainda há registros de resíduos 

enterrados irregularmente, e a Cetesb mantém 58 áreas contaminadas cadastradas no 

município. 

Além disso, há 37 locais de descarte irregular de entulho e materiais perigosos, que 

passam por limpezas periódicas realizadas pela prefeitura e pela Piracicaba Ambiental. 

Essas ações são fundamentais para evitar a contaminação do solo, do lençol freático e, 

consequentemente, dos aquíferos. 
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Piracicaba também mantém diversas políticas e programas de educação ambiental, como 

o projeto “Revira, Rota dos Resíduos”, o “Catacacareco”, o “Recap e Óleo Sustentável”, 

e parcerias com empresas como a Green Eletron (para lâmpadas) e a Reciclados (para 

pilhas e baterias). Esses programas promovem o descarte correto de bens inservíveis e 

resíduos especiais. 

Foi feita ainda a revisão das metas do plano anterior, considerando o Decreto nº 

18.364/2020, prorrogado para ratificar a revisão do Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS), vinculado ao Plano Municipal de Saneamento Básico, e 

o Decreto nº 18.879/2021, que nomeou a comissão de acompanhamento. 

Das 24 diretrizes analisadas, 16 foram plenamente atendidas, várias estão em andamento 

e poucas não foram alcançadas. 

Comparativamente ao eixo de drenagem, o eixo de resíduos apresenta um panorama mais 

positivo. 

Os indicadores analisados incluíram: 

 Quantidade de resíduos domiciliares e comerciais gerados e coletados; 

 Produção per capita; 

 Recursos aplicados em educação ambiental; 

 Efetividade da coleta seletiva; 

 Quantidade de resíduos reaproveitados e comercializados; 

 Volume de resíduos da construção civil reciclados; 

 Quantidade de resíduos de saúde, pneus, pilhas, baterias e lâmpadas coletados 

anualmente. 

Na estrutura administrativa, a PPP, firmada em 2012, tem como escopo principal a 

limpeza pública e o manejo dos resíduos sólidos. 

A concessionária é responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos 

urbanos e rurais, pela varrição de vias e logradouros, e pelo encerramento e 

monitoramento do antigo aterro de Pau Queimado. 
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O serviço tem cobertura de 100% do município, com produção per capita de 

aproximadamente 0,9 kg por habitante/dia — valor abaixo da média esperada, o que é 

positivo. 

Entre os principais desafios estão a ampliação e otimização da coleta seletiva, o 

fortalecimento das cooperativas e a promoção de educação ambiental contínua. 

O prognóstico, que projeta as ações para os próximos 30 anos, definiu metas de curto (até 

4 anos), médio (5 a 14 anos) e longo prazo (15 a 30 anos). 

As estratégias envolvem a redução da geração de resíduos, o reaproveitamento de 

materiais recicláveis, o aumento da compostagem, a recuperação de biogás e a ampliação 

da coleta seletiva. 

Foram elaborados três cenários de demanda: 

1. Manutenção da taxa per capita atual; 

2. Aumento da geração de resíduos (cenário negativo); 

3. Redução da geração de resíduos (cenário ideal). 

O plano prevê 5 programas, 24 diretrizes, 47 metas e 91 ações, com investimentos 

estimados em cerca de R$ 12 milhões ao longo de 30 anos — sendo R$ 1,1 milhão para 

curto prazo, R$ 5,6 milhões para médio prazo e R$ 5,6 milhões para longo prazo. 

Essas ações estão alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

ONU e buscam assegurar um sistema de limpeza urbana eficiente, sustentável e 

ambientalmente responsável. 

Agora possa a palavra para o Forbes. 

João Forbes – Fipe:  

Bom dia, eu vou falar de água, esgoto, começando pela água, o trabalho foi feito a várias 

mãos.  

O sistema de abastecimento de água, ele é muito complexo, esse trabalho levou mais de 

um ano para ser feito e todo o detalhamento, ele tá obviamente no material que tá 

disponível pra todos olharem, a gente vai falar aqui o máximo de conteúdo possível, 
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porém lá, apesar de ser uma peça técnica, houve preocupação de fazê-la o mais didática 

possível, porque a finalidade é a transparência total. 

A divisão é a mesma dos outros produtos, dos outros itens. foi feito então grande 

diagnóstico; no diagnóstico envolve a comparação com o sistema previsto anteriormente 

no plano de 2010, o prognóstico, como a Natália disse, que é o “que fazer”, qual o “que 

fazer” aí pro futuro; e o último são os planos, programas e ações, como ter certeza de que 

o plano está sendo implantado, quem está olhando, se está sendo medido. 

Então são três grandes itens aqui, o horizonte do projeto - trinta anos, como de todo plano. 

Limite de projeto: a gente vai ver que a gente fala de perímetro urbano, na verdade, a lei 

da água de 2007 falava em perímetro urbano; em 2020, mudou, veio o que a gente chamou 

de Marco Legal do Saneamento, que é uma revisão da lei de 2007e virou “Município”, 

todo município tem que ter água tratada na sua torneira, ponto. Essa parte do plano, ela 

tá mais afeita à grande área urbana, porque a gente vai tratar de perdas, reservatórios, 

sistemas de bombeamento, das ETAs.  

O pessoal que tá na área rural, ele acabou sendo tratado em separado, porque é um outro 

tipo de fornecimento, são outros mananciais que são explorados, e por isso que tá aqui no 

texto como perímetro urbano. No trabalho isso tá bem detalhado, pra quem quiser olhar.  

A gente trabalha, na água, com setores de abastecimento, nós temos as captações, as 

captações mandam para as Estações de Tratamento de Água, e as Estações de Tratamento 

mandam para uma grande infraestrutura pra chegar na casa do cidadão. É importantíssimo 

entender onde que o município “mora”: até uma cidade que não tenha mais crescimento 

populacional, ela pode ter migrações internas dentro da área do município, e um bairro 

que tinha água sobrando passa, alguns anos… alguns anos… e vira uma realocação da 

população: começa a ter problema. Por conta disso e de outros fatores esse plano tem que 

ser revisto a cada dez anos, no máximo — é o que a lei diz hoje em dia — e a mesma 

coisa vai acontecer com esgoto.  

Nós temos dois grandes mananciais na cidade: Rio Corumbataí e Rio Piracicaba; e esses 

dois mananciais fornecem água pra mais de 99% das pessoas. Temos o Rio Corumbataí 
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com uma qualidade de água um pouco melhor, e o Rio Piracicaba, que tá hoje com uma 

qualidade de água muito ruim, penalizando o município de Piracicaba.  

Temos quatro estações de tratamento: as ETAs 1 e 2, que a gente chama de sistema Luiz 

de Queiroz; a ETA 3, que é a Capim Fino; e a gente tem a Anhumas que é uma bem 

menorzinha, fornecendo água, a gente tem alguns poucos poços ainda, poços artesianos 

da área urbana. Estamos com 98 reservatórios, que vão ser ampliados — o plano vai 

sugerir ampliação da capacidade de reserva. Pra explicar aqui eu vou fazer alguns 

parênteses: a água se consome durante o dia, mas ela pode ser produzida durante a noite, 

então a produção de água, ela é contínua, contínua, contínua, e os reservatórios que, no 

final da tarde, estão esvaziados, eles enchem durante a noite. 

Você consegue economizar investimento: você não precisa fazer uma produção igual ao 

consumo e a rede de distribuição também vai passar por algumas revisões no plano. 

Foram sugeridas extensões da rede, até para atender comunidades, atender todos os 

núcleos urbanos etc., mas também dentro da área já atendida, pra diminuição de perda, 

que vai gerar economia de energia elétrica e o plano tá muito detalhado. 

O setor de abastecimento, o que que é? ele é uma região do município que tem mais ou 

menos a mesma altura. Se você tiver uma casa muito alta, uma muito baixa, vai faltar 

água na casa que tá alta e vai dar problema na que tá baixa. Então o sistema é dividido 

em setores, você faz o balanço hídrico vendo quantas pessoas habitam naquele setor e 

calcula então quantos metros cúbicos por litro por segundo, ou quantos metros cúbicos 

por dia você tem que suprir; e assim que você calcula, dimensiona diâmetro de tubulação, 

capacidade de bomba etc., a gente não vai falar muito aqui, nesse resumão, dos poços e 

de Anhumas, porque o sistema todo tá calcado nas três grandes ETAs do município.  

Faz parte também dessa etapa de diagnóstico olhar o que estava previsto pro município e 

se foi cumprido ou não, até legalmente isso é necessário. Na água, a gente tinha um Plano 

Diretor de Águas de 2009 no município — inclusive muito bom; em 2010 houve o Plano 

Municipal de Saneamento, que reviu algumas coisas do plano de 2009; e a revisão só tá 

acontecendo agora, ela começou em final de 2023, passou ano 2024 quase tudo que tá lá 

foi implantado em água, sobraram poucas coisas, — sem querer entrar muito em detalhe 

aqui — mas a gente tem o tratamento de lodo das ETAs, até que foi citado aqui; a gente 
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tem a melhoria das ETAs 1 e 2. A gente sempre fica na expectativa de que a água do 

Piracicaba vai melhorar e que a gente vai poder economizar na reforma da ETA 1 e 2, 

que captam do Piracicaba. Tirando isso, foi basicamente tudo; tudo foi implantado.  

O plano de 2010 foi seguido pelo município — pelo Semae, no caso —, e a gente pode 

então fazer essa revisão, sugerir que se retomem as obras de infraestrutura que não foram 

feitas e algumas até que aproveitamos pra tentar melhorar um pouco. As grandes 

captações continuam, no Piracicaba e no Corumbataí. O município contratou, entre 2002 

e 2015, alguns estudos de mananciais, estudos de subsolo, pra entender se havia a 

possibilidade de ter outros mananciais ou de ter outros poços profundos; e, pra área 

urbana, — uma cidade que vai chegar em quatrocentos e cinquenta mil habitantes — é 

pior economicamente, a infraestrutura que o município dispõe hoje, com reformas, atende 

até 2054, com uma boa folga, com essa preocupação com o dinheiro público também, a 

ideia é continuar usando esses dois grandes mananciais, até porque o Comitê de Bacias 

vem fazendo um trabalho muito forte nos agentes poluidores do Rio Piracicaba e, então, 

o plano fica um pouco mais simples, mais fácil de ser executado e mais fácil de ser 

verificado pela população.  

A capacidade de produção de água tratada, isso cabe aqui uma explicação: o município 

já é capaz de produzir toda a água que consome. A gente tem um problema: devido à 

qualidade do Piracicaba, parte da água do Rio Corumbataí tem que ir para as ETAs 1 e 2 

pra fazer um mix da água do Piracicaba, muito poluída, com a do Corumbataí, pra 

conseguir ter uma água dentro das normas pra consumo humano. 

A gente tem aqui uma situação sui generis: a gente tem a capacidade, mas a gente tem 

dificuldade de produzir, isso vai ser resolvido com as reformas que, inclusive, a atual 

administração já começou nas ETAs 1 e 2. A ETA 3 passou por grandes reformas, 

aumentou muito a capacidade dela, mas tá também numa fase finalzinha de obras, e o que 

a gente pode dizer, devido a essa complexidade — esse emaranhado de água que capta 

aqui, manda pra lá —, é que hoje, nos dias mais quentes, no alto verão, nos dias de maior 

consumo, eventualmente, no final do dia, alguém vai achar que tá faltando água na sua 

torneira, mas, com essas medidas propostas, vai ser tudo resolvido em definitivo. 
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A gente tem a captação 3, que é a captação do Corumbataí; ela tá operando quase que 

diretamente — o município depende muito da água do Corumbataí —, então estão sendo 

propostas algumas reforminhas lá pra melhorar; e a gente aproveitou e propôs também 

algumas reformas na captação 1, captação 1 é das ETAs 1 e 2 (Luiz de Queiroz), 

atualmente, quem tá aqui, — provavelmente na fase de perguntas e respostas pode vir 

alguma pergunta nesse sentido —, vai ser solucionado em definitivo essa questão de, 

eventualmente, ter uma falta de água — quer dizer, não é falta de água, mas uma 

intermitência de fornecimento etc., esse plano prevê então a solução disso.  

O prognóstico é o “que fazer”: então, tá bom, você disse o que vai ser feito; como, né? o 

que é muito interessante é que, no plano de 2010, a gente previa que o município chegaria 

a quinhentos mil habitantes, por causa do Censo de 2022 e a alteração da curva 

populacional, o município vai chegar, provavelmente, em quatrocentos e cinquenta mil 

habitantes; e então a gente tem até uma certa folga: toda a infraestrutura prevista para o 

município vai ter 10% a menos de habitantes, provavelmente, é claro que o Poder 

Executivo pode aumentar, trazer fábricas — hoje em dia os municípios aqui do interior 

fazem —; pode voltar pra cima essa projeção populacional, mas a infraestrutura prevista 

deve dar conta com folga.  

 A gente trabalha muito pra definir quanta água tem que ir pra cada bairro, pra cada setor, 

com essa média de ligações e habitantes por ligação, ou por economia. Então isso foi 

visto; a gente pegou no próprio cadastro do Semae e conseguimos, assim, uma boa 

qualidade, o número de habitantes por cada setor. 

Trabalhando com o que a ABNT pede — duzentos litros por habitante/dia de consumo 

—, a gente vai então ver a capacidade de produção e o consumo. Hoje, a gente tem, por 

exemplo, o consumo de duzentos litros por habitante vezes o número de habitantes; ele 

vai bater mil e quatrocentos, mil e quinhentos litros por segundo seria suficiente; e a gente 

tem uma produção hoje que já bate em dois mil e duzentos, então é óbvio que tem perdas, 

não basta a água produzida na ETA, pra ela chegar na casa de cada habitante, cada 

cidadão, ela passa por uma enorme rede, uma malha de sistema de distribuição, e tem ali 

algumas perdas. então isso a gente vai discutir pra frente também; mas, hoje, a parte de 

investimentos é muito mais de correção, de pequenas melhorias, do que uma grande 
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revolução,  

Piracicaba ela tem 100 % de abastecimento de água. Claro, pode ter um munícipe que não 

tem… pode ter um loteamento novo, alguma coisa nova, mas temos capacidade para 

atender a todos. 

A revisão das diretrizes: ela se atém então a tudo que eu já disse — aumento da capacidade 

de produção, que passa pelas duas captações, a captação 1 do Piracicaba e a 3 do 

Corumbataí; 

um aumento da capacidade de tratamento das ETAs 1 e 2; e redução de perdas, o 

município tem hoje um índice de perdas um pouco acima da média; não é, obviamente, o 

pior, nada nesse sentido, mas maior atenção na redução de perdas na parte de distribuição 

vai complementar pra que chegue mais água na casa do cidadão. Para isso, tem a 

setorização, a setorização foi começada, está bastante avançada, e deve continuar, a gente 

olhou: “tudo é feito por setor ou não?” então, ordem de serviço — hoje você liga pra fazer 

uma reclamação no Semae —, a reclamação tá setorizada ou não? leitura de hidrômetro 

— pra o pessoal poder pagar sua conta de água —, ela tá setorizada ou não? A gente vai 

aqui propor que tudo passe a ser setorizado; daí a gente vai chegar no balanço de massa, 

habitante por setor, e vai extinguir todo tipo de problema — que existe muito pouco no 

município, mas existe. 

Prioridades: basicamente, cuidar das estruturas faltantes; existem obras e projetos que já 

estão aprovados, já foram e já voltaram — por exemplo, o tratamento de lodo das ETAs 

—, precisam ser executados, então a gente coloca: vamos fazer prioritariamente tudo que 

já tá pronto, aprovado, já foi discutido.  

A gente fez um estudo curto aqui comparando a outorga, a capacidade de captação (que 

é diferente da de produção) e o consumo máximo, então a gente tem a outorga de dois 

mil litros por segundo do Corumbataí e mil litros por segundo do Piracicaba, hoje. Poder-

se-ia até tentar aumentar a outorga do Corumbataí, que tem uma água de melhor 

qualidade, a ideia desse quadro não é dizer o que a administração deve ou não fazer, mas 

só mostrar que o município consegue atingir aqui todas as métricas com muita facilidade. 

No final, a gente vai ter uma capacidade de água produzida, tratada, em litros por segundo, 

de dois mil e oitocentos litros por segundo, com o consumo que vai estar lá em dois mil 
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e trezentos, dois mil e quatrocentos litros por segundo. Vamos pra um estudo econômico:  

o que que precisa pra executar? então, é tudo fácil, é tudo simples, mas, obviamente, é 

custoso. 

essas metas aqui foram divididas em curto, médio e longo prazo,  então, perdas — que a 

gente dividiu —, diminuição de perdas: uma diminuição no curto e uma diminuição no 

médio. A gente vem tendo cada vez mais o Governo Federal e Comitês de Bacias pedindo 

as perdas cada vez menores, né: você capta água, trata água, deixa água potável e, depois, 

perder ela no caminho é um desperdício de dinheiro. e, no longo prazo, vão ser ações 

mais na parte de reservatórios etc.  

Financeiramente, essa parte do trabalho é muito importante, porque a gente tem que ver 

a capacidade de pagamento do município, é tarifa? não é tarifa? é investimento de 

Prefeitura? Enquanto a gente tem setores que são puramente dinheiro da Prefeitura, aqui 

a gente tem as tarifas de água e de esgoto. A ideia é chegar a cento e cinquenta milhões 

de investimentos, com uma grande concentração nos primeiros quatro anos. No plano tá 

detalhado, ação por ação, valor por valor, então, pra quem tiver interesse em olhar, 

finalmente, a parte de avaliação a gente vem e fala o que vai ser feito, o que não vai ser 

feito, mas cabe à população depois acompanhar, e, pra isso, são indicadas, primeiro, ações 

— quais ações pra cada um dos objetivos —, e depois um sistema de passar as 

informações, fazer a informação chegar na população.  

Aumento de capacidade de água, ampliação das ETAs, ampliação das captações, o 

tratamento de lodo — que tá dentro da “caixa” de produção de água, a parte de setorização 

— que nem eu já me adiantei —, a ideia é passar tudo pra setor; passando tudo pra setor, 

inclusive a parte de operação, leitura de hidrômetros etc., vai trazer uma grande facilidade 

de gestão pro Semae e diminuição de perdas: diminuição de perdas hoje preocupa, mas 

existem softwares muito modernos etc., eu sei que a administração já começou um 

sistema aí, já vem lutando, já deve ter baixado — até tive uma conversa aqui interna —, 

provavelmente já conseguiram baixar um pedaço das perdas, mas é uma luta que vai 

continuar nos próximos anos. 

A gente faz uma avaliação também se alguma das propostas é inexequível, seja por falta 

de pessoas, falta de recurso; e a ideia aqui é só ver se há problemas ou não. 
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A parte financeira, não há, a gente tem, para as grandes obras — que a gente chama de 

CAPEX, os grandes investimentos —, financiamento que pode ser contratado a partir de 

projetos, porque cada item aqui vai requerer um projeto básico, depois um projeto 

detalhado — um projeto de engenharia —, e depois a obra propriamente dita. e, então, a 

questão de mão de obra: o Semae tem engenheiros, técnicos etc., isso não configura como 

um problema, porque, além da equipe ser muito boa, existe sempre a possibilidade de 

subcontratação. então, essa parte tá tranquila. 

A parte de contingência e emergência, principalmente na água: a gente tem um plano que 

chama Plano de Segurança da Água. o plano de abastecimento não entra nesse nível de 

detalhe para falar, por exemplo, cada hospital, cada creche, cada unidade urbana — se 

tiver um problema de vários e vários dias sem água —, quem deve ser atendido primeiro, 

como que eu vou atender o hospital X ou Y, isso é separado. 

O que foi feito aqui foi olhar com muito cuidado as formas de atuação para as 

contingências mais básicas — por exemplo, um apagão de algumas horas, uma adutora 

que começa a vazar —, e foi proposto no plano uma atuação que, obviamente, obedecendo 

o que se faz hoje, os aspectos legais, acho que não vai ter problema. Na parte de 

indicadores de desempenho, foram propostos diversos indicadores, vários já vão pro 

SNIS, né — o SNIS é o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento —, e o 

Semae já envia anualmente, por exemplo, perdas; envia consumo de energia elétrica; 

funcionário por ligação — quantidade de pessoas que trabalham no Semae relativa à 

quantidade de população atendida. A gente propõe que isso, em vez de ser anual mandado 

lá pro SNIS — a população em geral, ninguém sabe o que é SNIS, ninguém entra lá —, 

o Semae passe a divulgar, a mostrar, comparar, estabelecer metas internas, e, então, passar 

do quantitativo anual para uma coisa mais fácil de ser analisada em seguida. 

O esgotamento sanitário: ele vai seguir a mesma métrica: diagnóstico, prognóstico e o 

plano dos programas etc. 

No esgotamento sanitário, ele é um pouquinho diferente da água: você tem que refazer 

todos os estudos de população, enquanto, na água, a gente tem os setores que têm mais a 

ver com o relevo do município, gravidade; na parte de esgoto — e, na água, você pode 

operar: se tem muita água aqui, pouca ali, você liga a bomba, ela manda água de um lado 
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pro outro — na parte de esgotamento sanitário, você tem as bacias, que é o relevo, o 

esgoto costuma descer até uma ETE; e, quando não desce, você tem uma elevatória no 

meio do caminho.  

Então, no sistema de esgotamento sanitário, você começa fazendo a mesma avaliação de 

população, mas, em vez de por setor, por bacia de esgotamento sanitário, pra ver se as 

ETEs que existem vão dar conta ou não da situação atual e da situação até o final de plano, 

que a gente chama de 2054. 

Seguindo aqui, a gente fez um quadrinho da parte mais técnica: são trinta anos de 

horizonte, limite de projeto — aqui está melhor explicado, quando foi feito, em 2010 o 

plano ele estava baseado na lei da água de dois mil e sete, que falava de área urbana; hoje, 

essa revisão que acontece agora, em 2025, ela tem que atender à Lei 14.026, que é o 

Marco Legal do Saneamento.  

Então, é toda a área do município, não tem essa de área urbana/área rural, pra esse tipo 

de meta, a meta é que todo o munícipe tenha algum tipo de coleta e tratamento de esgoto.  

Segunda coisa: todo esgoto coletado tem que ser tratado — você não pode coletar esgoto 

na casa de alguém pra jogar em outro lugar. 

A gente tem aqui então a distribuição populacional, é importante dizer que a meta no 

plano de 2010 era 100% de atendimento. Houve, no esgotamento sanitário, em 2012, a 

contratação de uma PPP administrativa — já citaram aqui com a Águas do Mirante — e 

conseguiu-se, mais ou menos cinco anos após a contratação, 100% de atendimento. Quer 

dizer, a gente tem hoje — tirando um loteamento novo, uma comunidade, uma ocupação 

urbana, alguma coisa mais recente, tá, ou que ainda tem algum problema legal em 

andamento, que só pode ser atendido depois que a parte legal é solucionada —, a gente 

tem cem por cento de atendimento. Quando a gente fala cem por cento, obviamente, você 

tem, às vezes, uma rua que sobe, sobe, sobe, e tem uma última casa na descida: aqui é 

fossa, você não consegue pegar um habitante que mora quinze quarteirões fora da rede 

— seria extremamente custoso você fazer uma canalização pra ir na casa daquela pessoa. 

Então a gente fala de 100 % de atendimento: alguém foi lá, analisou, viu a melhor solução 

e implantou a melhor solução.  
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Então, sistema de esgotamento: hoje, a gente tem de 19 bacias e seis áreas isoladas. Ainda 

na parte técnica — que eu vou meio que pular, porque é o que a gente usa para fazer as 

planilhas matemáticas, os excessos, e para calcular a capacidade das ETEs —, a gente 

tem… basicamente, a maior diferença em relação à água é que, se a gente tem duzentos 

litros por segundo de água, a gente tem cento e sessenta por segundo de esgoto, toda casa 

acaba… sei lá, cozinhando — água evapora —; rega o jardim — não vai pro esgoto, e a 

gente tem, no município, a separação total das redes: a rede de drenagem urbana e a de 

esgoto são separadas, né; não deve — não deveria — acontecer nunca de uma chuva, uma 

água de chuva entrar no sistema de esgoto, nós temos hoje, de uma maneira geral, 24 

ETEs, 64 elevatórias, e daí a gente tem a extensão das redes — tá detalhado no plano —

, porque lá tá separado, inclusive, por sistema; a gente chama uma ETE com as suas redes 

— é como se fosse um microsistema —, e lá tá tudo detalhadinho. O que é interessante 

de Piracicaba: das vinte e quatro ETEs, sete ETEs dão conta 99% dos efluentes. Isso 

significa também — outra questão aqui de engenharia — que as ETEs de maior porte (as 

grandes ETEs) têm uma capacidade de tratamento melhor do que as pequenas, isso, 

somado ao Plano do Comitê de Bacias — que até foi perguntado se a gente olhou; a gente 

olhou: o Comitê de Bacias tá colocando regras crescentes, tá aumentando a demanda por 

tratamento —, então, por exemplo, Piracicaba, em 2010, reduzia 95% da DBO, né — que 

é a Demanda Bioquímica de Oxigênio, um termo —; hoje está  em 98%, e até 2035, acho 

que, não aumenta mais — acho que vai ficar em 98%. 

O plano de 2010 — que é antes da PPP —, falava-se num aumento da capacidade de 

Piracicamirim, que já funcionava na época, mas pensou-se numa adequação dela; pensou-

se na implantação de novas estações de tratamento, hoje, a gente tem duas grandes na 

margem direita do rio e duas grandes na margem esquerda do rio, e as demais estão 

alocadas aonde foi necessário alocar. O plano de 2010 previa, então, obviamente, um 

grande investimento em redes, coletores-tronco etc. etc.  

Ainda em 2012— se utiliza, inclusive, desse plano de 2010 para montar o edital; e a 

empresa vencedora teve, basicamente, cinco anos — quer dizer, são cinco marcos de 

investimento, eu falo que são cinco anos, mas não são; ela teve lá determinados prazos e 

metas que ela foi conseguindo executar e por isso que a gente diz que, hoje, a gente atinge 
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a universalização do tratamento, então existe a parceria público-privada e o sistema atual; 

ele é capaz de atender também, como o de água, até o final de plano.  

Aqui tem, obviamente, discussões pontuais, que a gente vai tratar mais pra frente e, como 

eu disse em relação gente falou de tratamento terciário — nitrogênio, fósforo, DBO —; a 

gente tem que cumprir aqui em Piracicaba a lei federal; a gente tem que cumprir os 

decretos estaduais; a gente tem que cumprir o Plano de Bacias, que é específico do 

município. 

Então a gente tem que tomar muito cuidado com as ETEs, no sentido de uma avaliação 

constante. o próprio contrato de operação que Semae e Mirante mantêm entre si exige 

uma série de testes do efluente tratado etc., e que a gente checou que tá seguindo 

direitinho. 

Bom, aqui tem um quadro populacional mais detalhado — ele acabou ficando aqui dentro 

do esgotamento sanitário —, mas esse é o quadro populacional que eu falei antes, né: 

depois do IBGE de dois mil e vinte e dois, a gente viu que a curva populacional diminuiu 

um pouquinho. No esgotamento sanitário, isso é importante, porque você tem as 

elevatórias, coletores; você tem uma infraestrutura que foi feita recentemente — foi feita 

entre dois mil e doze e dois mil e dezessete. então, salvo problemas — que nem eu falei 

na água, de migrações internas —, Piracicaba pode viver, por exemplo, uma evasão de 

pessoas do centro do município pra bairros um pouco mais distantes e tal. Então isso tudo 

vai impactar aqui. O esgoto — você não bombeia o esgoto de um bairro pro outro: o 

esgoto que é gerado numa determinada bacia vai chegar na ETE daquela bacia, mas, de 

qualquer maneira, o fato da população — a PPP foi feita com quinhentos mil habitantes, 

grosso modo, vai —, e a gente vai chegar em quatrocentos e cinquenta mil: é um alento, 

tá, na parte de infraestrutura de investimentos.  

Quais são as diretrizes adotadas? aumento da capacidade, sim — eu falo que é suficiente, 

mas o primeiro slide diz que não: você tem que ficar de olho nas bacias de esgotamento 

sanitário e no uso das ETEs. a Mirante e o Semae vêm medindo sempre a quantidade de 

efluente que entra nas ETEs e, depois, mede de novo o que sai — o efluente tratado isso 

é uma sinalização, junto com o cadastro que o Semae mantém — cadastro de moradores 

etc. —; é a melhor ferramenta pra gente ver, antes que aconteça um problema, que 
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determinada ETE tá chegando no seu limite. Uma ETE no limite é um problema, porque, 

quando tem aquele dia de maior demanda, auge do verão, alguma coisa — o sujeito 

resolve tomar três banhos, aquela coisa toda —, essa água vira esgoto e vai bater na ETE. 

A ETE tem uma capacidade nominal e é construída de uma maneira que consiga atender 

esses desvios, né; mas a equipe técnica aqui já faz essa análise e essa análise não para por 

aí: ela vê também novas indústrias; ela tem que ver esses novos núcleos urbanos que vão 

se formando ao longo dos anos; com a Secretaria da Habitação monitora e conversa 

sempre com o Semae; porque esse sistema do esgoto é mais sensível que o de água, e a 

última diretriz — a terceira diretriz —, que é muito importante, é a qualidade do 

tratamento. 

A gente vem tendo uma exigência do município — até porque o município é modelo aqui 

na região, — a qualidade de tratamento que está sendo exigida aqui em Piracicaba é alta.  

Bom, como fazer tudo isso? a ideia foi, de novo, dividir em curto, médio e longo prazo, 

a gente chama de curto prazo 4 anos, médio 8 anos, e o longo prazo é o que é depois de 8 

anos. Lembrando que o plano vai ser revisto também a cada dez anos.  

Pensou-se aqui na possível ampliação de capacidade da Bela Vista, mas o pessoal aqui 

já… alguns concordam, outros não, mas a gente propôs que, pelo menos, seja tudo 

medido. Mesma coisa com a Ponte do Caixão: tem que ser olhado, visto e observado. São 

duas das grandes ETEs que eu falei, e a gente vem apostando no fechamento das ETEs 

de pequeno porte: se 99% do efluente é tratado em sete sistemas, você 24 sistemas — 

sendo que as ETEs pequenas são menos capazes de atender a redução de DBO etc. 

A gente propõe a desativação das ETEs de pequeno porte, isso encontrou muito respaldo 

aqui, tanto na Mirante quanto no Semae. 

Então existe hoje — a gente tá apresentando o plano hoje —, mas já existe um plano pra 

desativar as ETEs de pequeno porte, ou menos produtivas, ou cujo índice de tratamento 

não atende ao PCJ, e a ideia é muito simples: você pega esse efluente e bombeia até uma 

ETE grande, na ETE grande, esse efluente extra é muito pouco, não altera nada em relação 

à capacidade dela; você tem uma melhoria ambiental e fica também, depois, a parte de 
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operação mais simples, aqui a gente cita no longo prazo porque a gente fez a curva 

populacional baseada na alteração da população em cada uma das bacias. 

Hoje — outubro 2025 —, aparentemente, Capim Fino vai ser um grande problema, mas, 

que nem a gente vem falando, basta ter algumas imigrações — sei lá, lançamentos 

imobiliários em outro bairro — pra isso tudo mudar, então, de novo, monitoramento.  

A parte de investimentos em esgotamento sanitário está melhor detalhada; aqui é só um 

resumo, ele tá melhor detalhado no trabalho, existe uma série de coletores-tronco, 

principalmente na região de Piracicamirim; existe até possibilidade de precisar mexer na 

elevatória lá, então eu acho que fica mais fácil. 

A parte de planos, programas e ações, voltando: aumento da capacidade das ETEs críticas; 

fechamento das de pequeno porte; e atendimento dos níveis de tratamento.  

Aquela parte de ver se o plano é exequível ou não — então, mão de obra, dinheiro —: de 

novo, tal qual na água, abastecimento de água e tratamento de esgoto é uma das áreas 

com maior capacidade de financiamento. Você tem programas federais, você tem players 

atuando, então a gente não tem problema nem na parte de recursos 

e também não tem problema na parte de mão de obra. Matéria-prima — obviamente, 

matéria-prima é pior na água do que no esgoto. 

Contingência e Emergência: aqui, a discussão foi toda em cima de uma parada de uma 

ETE, um problema numa elevatória, — porque o esgoto passa por elevatórias pra chegar 

na ETE. 

Então foram feitas aqui… o município, em conjunto com a Mirante, vem colocando, por 

exemplo, geradores nas elevatórias — não havia gerador em todas as elevatórias; hoje 

existe um programa para todas as principais Estações Elevatórias de Esgotos terem seus 

geradores, para resolver um problema eventual de falta de energia mais longo. O que a 

gente colocou no plano tenta colocar uma regra de quem fazer, quem deve ser avisado — 

é Defesa Civil, é Polícia. 

O extravasamento, eu devo dizer, subiu muito depois da entrada da Mirante; mas a gente, 

conversando com as equipes técnicas, entende que começou a ter também uma maior 

vigilância, a gente acha que o extravasamento no município já era grande antigamente, 
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mas simplesmente não chegava — a informação se perdia, não considero, tecnicamente 

falando, com a minha experiência — que a Mirante chegou e o extravasamento aumentou, 

a gente propõe que, daqui pra frente a criação de um índice de extravasamentos — 

extravasamento por mês, ou por trimestre, ou por ano que seja —, até pra proteger tanto 

o Semae quanto o Mirante e  que seja público que todos possam olhar e entender.  

Existe um contrato de PPP administrativa entre Semae e Mirante e, por conta disso, a 

Mirante já tem que passar para o Semae, que é quem contratou, uma série de relatórios 

mensais etc. 

A gente, apesar disso, propôs aqui no plano que haja outros indicadores e por quê? porque 

esse contrato foi feito em 2012, mas em 2020 aumentou a exigência — exigência por 

acesso a dados, por transparência etc. Então a gente propôs uma série de indicadores; 

alguns são até, aparentemente, duplicidades do que já existe, mas que, eu acho, 

obviamente, o plano obriga em parte, mas é claro que concessionárias de água e de esgoto 

devem depois fazer análise e ver “esse sim, esse não, vamos alterar…”, pode até melhorar, 

de repente, no plano, a gente fez uma proposta que não é a mais indicada pro município, 

mas vale a pena eu abrir isso aqui na nossa apresentação, pra que vocês saibam que já 

existem indicadores devido ao contrato da PPP, já existe uma prestação de contas da 

contratada para com o Semae.  

Encerro: tentando falar, em vinte e cinco minutos, um ano de trabalho, a gente viu 

tubulação por tubulação, bomba por bomba, analisando quatro, cinco anos de cada ETE, 

e o resumo é muito ingrato,— eu mesmo quero falar mais, estou tomando aqui bronca, 

mas o plano tá acessível pra todo mundo; ele é bem detalhado e é importante, por fim, 

dizer que qualquer emergência — vamos dizer que exista uma ocupação numa ETE que 

a gente não tá propondo investimento aqui —, exista um lançamento imobiliário e tal, e 

essa ETE vai ter que passar por reforma: não existe isso de “ah, não tá no plano, não 

vamos fazer”. O plano vê os últimos anos — cinco anos de análise — e tirar uma foto de 

hoje, mas isso foi super conversado aqui: quem importa aqui é o munícipe; ele deve ser 

atendido. 
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Se precisarem fazer investimentos que não constam no plano, isso não é má gestão do 

poder público, do prefeito ou do presidente; isso é uma necessidade que vai ser discutida 

tecnicamente entre as partes e vai ser executada, — só pra também tirar mais essa dúvida. 

Malú Salem – Fipe: 

Pessoal, iniciei minha fala agradecendo e agora encerro pedindo desculpas, pois 

acabamos passando alguns minutos do tempo previsto. Gostaria apenas de complementar 

e responder ao Ivan sobre alguns pontos que foram questionados. 

Em relação ao plano rural, é importante destacar que nossa contratação contemplou 

apenas o perímetro urbano. No entanto, o Semae, em parceria com outra empresa 

contratada, está desenvolvendo também o plano rural. Posteriormente, ambos precisarão 

ser compatibilizados, formando um único plano municipal. Esse trabalho de integração 

será conduzido pelo poder público, e temos colaborado com o envio e análise de materiais 

técnicos para auxiliar nesse processo. 

Sobre a relação entre o plano urbano e o rural, reforço que há diálogo constante entre as 

equipes, visando garantir coerência e complementaridade entre os documentos. 

Quanto à questão dos investimentos, este plano apresenta uma visão geral, sem detalhar 

projetos básicos ou executivos. São apontados apenas os principais eixos de investimento 

a serem realizados no curto, médio e longo prazos, com o objetivo de atingir as metas 

estabelecidas. 

A estimativa total de investimentos é de R$ 915 milhões, conforme detalhado no Anexo 

Zero do Plano Municipal, entre as páginas 60 e 70. Esse anexo apresenta a análise de 

finanças públicas, que avaliou a capacidade de pagamento do município e os possíveis 

gargalos financeiros para execução do plano. 

Desse total, R$ 746 milhões destinam-se à drenagem urbana, principal necessidade 

identificada. Historicamente, esse setor não tem recebido prioridade nas gestões 

anteriores, mas ganhou importância diante dos impactos das mudanças climáticas e da 

necessidade de garantir a segurança da população, especialmente após eventos extremos 

como os registrados no Sul do país no ano passado. 
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A drenagem não possui uma tarifa específica, mas o município tem capacidade de 

investimento utilizando sua receita corrente líquida. 

Os investimentos serão realizados de forma gradativa, conforme o planejamento 

plurianual. Além disso, o município apresenta bom índice CAPAG (A/B), o que permite 

a contratação de financiamentos públicos para complementar os recursos, desde que haja 

viabilidade econômica. 

Em relação aos resíduos sólidos, a previsão é de R$ 12,4 milhões em investimentos. Já 

existe tarifa específica para esse serviço, que atualmente é deficitário, em parte por incluir 

custos da limpeza urbana dentro da concessão. O déficit pode ser reduzido com ajustes 

na cobrança, direcionando maior custo aos grandes geradores e resíduos volumosos, sem 

onerar a população em geral. Outra alternativa é ampliar a reciclagem, transformando 

resíduos em fonte de receita e reduzindo o déficit. 

Quanto ao abastecimento de água e esgoto, observou-se que, nos últimos anos, o sistema 

deixou de ser deficitário e passou a gerar superávit, o que possibilita novos investimentos 

— estimados em R$ 160 milhões, principalmente para captação de água e melhorias na 

infraestrutura existente. 

Há ainda espaço para parcerias e financiamentos que viabilizem essas ações. Em resumo, 

o plano demonstra que Piracicaba possui condições financeiras para executar os 

investimentos previstos, especialmente com planejamento e articulação entre os setores. 

Esses investimentos exigirão desdobramentos em projetos específicos e ações contínuas 

para que se concretizem. 

Obrigada Pessoal. 

PARTE 3 – Considerações do Ministério Publico 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Nesse momento, convidamos os promotores, Dr. Ivan e Dra. Alexandra, para fazerem sua 

apresentação, juntamente com o técnico científico do MP, Ângelo José Consoni. Por 

gentileza, podem seguir na ordem que preferirem. 
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Peço também aos senhores que fizerem inscrições nas fichas de perguntas que me 

procurem e me entreguem, para que possamos posteriormente repassar ao pessoal da Fipe. 

A apresentação agora será da Dra. Por gentileza. 

Alexandra Faccioli Martins – Promotora do Gaema:  

Muito bom dia novamente. Eu até só pediria para a organização: na verdade, nós 

alinhamos exatamente a questão do tempo de apresentação. Nos foi concedido dez 

minutos para cada um eu, Ivan e Ângelo. Parece que temos um número de inscrições até 

bastante elevado para definirmos até que horário a audiência se estenderá, porque talvez, 

no tempo previsto, isso não será possível. 

Agradecendo a exposição, sem mais delongas, vou tentar ser muito objetiva. Já fizemos 

as nossas considerações; o intuito é sermos os mais críticos possíveis para justamente 

contribuir. 

Eu tenho alguns questionamentos, até mesmo na forma de proposição como foram 

disponibilizados esses documentos para chegar neste último, no Produto 6. Me parece 

bastante importante que sejam também disponibilizados os produtos anteriores. Eu 

acompanhei, no decorrer dos procedimentos, algumas etapas e vi ali uma série de 

informações que me parece serem relevantes. 

Também, de ordem formal, me parece que o documento merece uma revisão mais 

abrangente, no sentido de definir o que são anexos que devem ficar, como diz o próprio 

nome, paralelamente diferentemente do que ocorre em algumas situações. No conteúdo, 

nós vemos parte dos anexos fora dele; outra parte. Verificamos também questões em 

relação à numeração de figuras e contradições internas. O tempo não nos permitirá tecer 

alguns comentários, e eu quero já ir além desses aspectos. 

Primeiro, já colocando em relação… Eu vou tratar de dois componentes básicos, que são 

a questão do abastecimento e dos resíduos, logicamente apenas pontuando, sem esgotar 

uma série de preocupações que nós temos em relação às propostas que foram aqui 

definidas. 

Em relação ao abastecimento, eu gostaria de registrar aqui, diferentemente até do que foi 

colocado, o meu posicionamento. Eu extraio de tudo que foi produzido, desse volume de 
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quase mil e setecentas páginas, que não temos nenhum tipo de conforto em relação à 

situação do abastecimento no município. A nossa realidade, em relação às estruturas, está 

exatamente no limite tanto em relação à produção, que tem hoje uma vazão atual (em 

2025) de dois mil e duzentos litros por segundo, com necessidade, já a partir de 2028, 

segundo a demanda projetada, de dois mil e oitocentos litros por segundo. 

Vivenciamos, já em dezembro de 2024, e até alguns meses anteriores, um verdadeiro 

colapso, ou a iminência de um colapso, das nossas estações de tratamento de água Luiz 

de Queiroz 1 e 2. Essas estações são extremamente defasadas: são de 1958 e 1968. Salvo 

melhor juízo, eu gostaria de questionar: me parece que as metas de 2010, previstas no 

Plano Municipal de Abastecimento elaborado pelo município, pela Proexplan, não foram 

realizadas. Uma das demandas era justamente a necessidade de uma ampla reforma para 

melhoria tanto do próprio sistema de reservação quanto da produção de água, que 

demanda uma ampliação, bem como para garantir o tratamento com o nível de 

complexidade que ele demanda. 

Vale lembrar que, em 2010, nesse plano, já foi realizada a proposta de reversão do 

Corumbataí para a estação Luiz de Queiroz — da Capim Fino para a Luiz de Queiroz — 

que é um sistema absolutamente único. Eu não conheço nenhum outro município em que 

haja mistura de água de duas estações para dar tratabilidade, dado o grau de contaminação 

do Rio Piracicaba. 

Então, eu acho que, se nós temos de fato um dos maiores problemas hoje, que é estampado 

diariamente por toda a mídia a falta d’água, muitas vezes, e em números baixos, chegaram 

na última semana, na semana retrasada, a dezoito bairros sem água, que ficaram vários 

dias por problema de fornecimento de energia, que ainda não tem a capacidade. E aí nós 

somos constantemente cobrados e eu acho de uma forma muito positiva. 

O plano traz essa situação, em que, já nas folhas 1.390 e 1.391, diz expressamente: o 

maior gargalo no abastecimento de Piracicaba diz respeito à produção máxima da ETA 

sem reforma; a produção máxima das ETAs, sem reforma, é insuficiente para atender a 

demanda atual e a demandada projetada para 2054 — 2.344,54 litros por segundo. A 

capacidade de produção, sem essas reformas, é insuficiente também para atender qualquer 

tipo de situação de emergência. Isso também na conclusão, às folhas 1.393. 

Docusign Envelope ID: 3904E9D8-C5BA-426B-9031-536117B6E481



 

CI 5815  259 

Então, desde 2010, nós temos, pelo Plano Municipal de Abastecimento de Água, já em 

relação às ETAs 1 e 2, a necessidade de redimensionamento e adequação de toda a sua 

infraestrutura, já pensando num tratamento que é convencional (ciclo completo), e 

quando nós temos diante da qualidade de água que equivale, segundo resolução Conama, 

à Classe 4 que seria praticamente imprópria para destinação ao consumo humano a 

exigência, no mínimo, é de um tratamento avançado. 

E isso terá que, necessariamente se não foi, por favor me corrijam se eu estiver enganada 

constar como previsão de melhoria do próprio sistema de tratamento, para adequação e 

previsão de um tratamento avançado, à medida que o plano indica expressamente que nós 

só teremos capacidade de produção de água, de ampliação dessa produção, se houver a 

independência dessas estações Luiz de Queiroz 1 e 2. Isso só vai poder ser realizado com 

uma reforma substancial, que não aconteceu até agora; nem os estudos que estavam 

previstos para 2010, nem as obras para 2014 foram realizados. 

E a autonomia da ETA Capim Fino, para que ela possa chegar à sua vazão máxima: não 

adianta hoje ter ampliação de outorga da Capim Fino se ela continuar vinculada às 

estações Luiz de Queiroz 1 e 2 e houver a continuidade da necessidade dessa mistura. 

Então, vejam a seriedade do problema. 

E, contrariamente a esses investimentos e a essas metas, desde 2021 o índice de perdas 

piorou: era de 44%; hoje nós temos 54%, por falta de investimento na própria rede de 

infraestrutura do município, de distribuição. Então, nós temos problemas na captação, nós 

temos problema na produção e nós temos problema na distribuição, ainda com uma rede 

obsoleta que está sendo já investida pela atual gestão; tem divulgado a setorização, uma 

série de trocas. Participamos de uma audiência pública na Câmara em que foi proposto 

aumento de 18% na tarifa de água para justamente fazer frente a essa situação. 

Então, me parece que esses investimentos vão ter que ser robustos, e a gente tem que ter 

muita transparência e uma discussão em relação aos rumos que a cidade terá para essa 

situação. Chama atenção também algumas coisas básicas que eu verificava em outros 

municípios, como a exigência de um gerador básico nas estações de água. Nós temos 

falhas, intermitências frequentes por problemas no fornecimento de energia. 
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Também cito que, falar em universalização, me chama sempre a atenção quando 

Piracicaba lança, nos sistemas públicos de informação, que ela é 100% em tudo. Se nós 

não temos sequer, no nosso plano atual de saneamento, a inclusão da área rural, pela 

própria legislação é impossível dizer que nós temos 100%. Primeiro: hoje, dizer que existe 

universalização depende de critérios técnicos mínimos, e eles não estão atendidos na 

forma como proposto. 

Então, me parece que a gente tem que revisar, vincular como foi colocado essa questão 

do próprio plano municipal. Se houve uma contratação dessa forma, eu acho que o 

município vai ter que dar conta de incluir, nesse plano municipal, a forma de verificar a 

questão do atendimento e da cobertura tanto na área urbana quanto na área rural, de forma 

a garantir a efetividade e o acompanhamento dos indicadores de desempenho, que não 

ficarão restritos ao município, mas serão verificados anualmente pela entidade reguladora 

que acompanhará; e, pela própria Resolução 650/2025 da Áries PCJ, esses planos farão 

parte do seu sistema de informação. Isso terá que ser garantido com transparência 

permanente para que seja possível o acompanhamento e a verificação dos investimentos. 

Porque não adianta, na verdade, planos sem atrelá-los ao investimento foi o que aconteceu 

em 2010. Essa solução de mistura de águas de dois sistemas distintos foi apontada como 

uma solução absolutamente excepcional. E estamos em 2025 sem que nenhuma medida 

tenha sido tomada nesse sentido. Vejam a gravidade. 

A nossa cidade está limitada no seu crescimento, porque, se hoje o nosso plano já diz que 

nós não temos capacidade de produção, a ampliação urbana, a ampliação de uma série de 

loteamentos que estão em fase de aprovação me parece que ficam restritos. Então, não 

adianta ter crescimento sem fornecimento do recurso mínimo água para atendimento das 

demandas. 

Eu questiono até a questão de, por exemplo: “Hoje nós estamos com uma folga de 

duzentos litros por habitante.” Nós não podemos esquecer que nós não estamos falando 

apenas de habitantes; nós temos os usos industriais, nós temos os usos rurais, que 

consomem sobejamente, e nós temos um desconhecimento enorme em relação às 

soluções alternativas, coletivas e individuais, que utilizam água subterrânea, que também, 
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para serem incluídas como parte da universalização, terão que passar pelo crivo da 

entidade reguladora e atender exigências técnicas mínimas. 

Então, hoje, o critério técnico e a atuação permanente da entidade reguladora que desde 

já eu encaminho como proposta. Já resumindo: primeiro, a revisão de alguns desses 

aspectos que eu citei, deixando claro realmente quais vão ser esses projetos, essas obras, 

essas estratégias para garantir a autonomia desses sistemas; garantir a independência; 

incluir um tratamento avançado para Piracicaba, para a ETA Luiz de Queiroz 1 e 2, de 

forma a garantir segurança e confiabilidade, porque já temos diversos desvios de padrão 

de potabilidade nas estações que nós acompanhamos e continuaremos acompanhando não 

só nessas como naquelas que são soluções menores. Temos aí Anhumas, Ibitiruna, Tupi, 

que ainda passam por padrões ainda mais sérios de desvio. 

A questão da submissão do plano, anteriormente à sua aprovação, à entidade reguladora, 

para que se pronuncie sobre a viabilidade técnica, econômica e financeira das propostas 

que estão sendo feitas, bem como em relação ao atendimento da própria Lei 11.445, da 

Lei 12.305, das normas de referência da ANA, e a coerência em relação à compatibilidade 

das metas e das ações com o plano das bacias hidrográficas do PCJ porque também já 

identificamos divergências, por exemplo, em relação ao índice de perdas, e esse tema vai 

ser tratado pelo Ângelo com maior propriedade do que eu. 

Em relação à disponibilização integral desses produtos anteriores, como eu já mencionei; 

a revisão desses anexos, dessas numerações, desse conteúdo e das divergências já 

identificadas. 

No que toca e já vou passar para o tema dos resíduos, por exemplo, à questão dos resíduos 

de saneamento: a informação que consta está totalmente desatualizada, porque diz que o 

lodo de estação de tratamento está sendo destinado pré essencial. Eu tenho uma 

informação de 14 de outubro que diz que o lodo das estações de tratamento de água está 

sendo destinado para até vou consultar aqui, mas seria o da Horizon, para Piracicaba 

Ambiental e para Edson Jorge. E vejam que sequer cita o plano que, na verdade, o lodo 

da estação de tratamento de água, até 2024, era revertido para o Rio Piracicaba, simples 

assim. 
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Hoje, nós temos um investimento altíssimo que está sendo despendido para remover o 

lodo, enquanto não for implantado o sistema de tratamento de lodo das ETAs 1 e 2, por 

caminhão, e isso vai demandar investimentos robustos, como já vem acontecendo. Pensar 

em reverter isso para o Piracicaba me parece que seria uma temeridade, e tenho certeza 

de que Piracicaba, com a escassez hídrica que nós enfrentamos, com essa situação do 

Piracicaba, não vai retroceder nesse sentido. 

Então, isso é importante que seja ajustado, porque a quantidade já obtida no CADRI junto 

a Cetesb é de cinco mil e trezentas toneladas/ano de lodo. Capim Fino foi implantada 

excelente; Anhumas está em fase de implantação. Na Luiz de Queiroz, temos a ação civil 

pública ajuizada, a liminar foi revogada e ainda não temos um prazo para a implantação 

da estação de tratamento de lodo de ETA na Luiz de Queiroz 1 e 2, que então precisa 

estar prevista em relação aos investimentos. Isso já foi previsto na revisão da tarifa de 

2025 junto à entidade reguladora. Então, esses investimentos vão ter que também ser 

acompanhados. 

Resíduos: desde o início desse processo de revisão, eu já havia me posicionado que acho 

um retrocesso a gestão o Plano de Gestão Integrada de Resíduos no município voltar a 

ser um capítulo do Plano Municipal de Saneamento. Nós temos aprovado, por meio de 

decreto, de 2019, mas já há muitos anos os resíduos enquanto um plano específico. A 

última revisão, em 2019, foi pelo Decreto 17.998/2019. 

Então, eu já, de antemão, faço uma proposta de aproveitar tudo isso que foi elaborado, já 

que temos a possibilidade de correção de rumos isso foi construído na gestão anterior; a 

gestão atual pode ter um entendimento diverso de nós retomarmos esse capítulo como um 

plano individualizado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e passar por uma revisão 

mais rigorosa, no sentido de que o seu conteúdo atenda efetivamente o que diz a Lei 

12.305, de forma compatível com a 11.445, de 2007. 

Digo isso porque já identifiquei assim, pontuando muito rapidamente a falta de previsão, 

por exemplo, da possibilidade de soluções consorciadas com outros municípios, que é 

conteúdo obrigatório; a falta de previsão das rotas tecnológicas, ou seja, dos fluxos de 

resíduos, dentre eles os sujeitos à logística reversa. 
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Peço expressamente uma correção em relação à menção à “recomendação” feita pelo 

Ministério Público, pelo Gaema de Piracicaba, às folhas 488 e 432, em que se cita que o 

município deixou de fazer a coleta, a destinação de pneumáticos, por exemplo, 

“atendendo recomendação do Ministério Público”. Isso, de forma alguma, é correto. O 

que nós questionamos era justamente a obrigatoriedade do município, na sua função de 

definição dos limites da participação na logística reversa: definir qual seria o seu papel, 

quais etapas realizaria e, se realizasse alguma dessas etapas até atendendo interesse 

público, de forma articulada com o setor privado que realizasse a devida cobrança em 

relação a esses serviços prestados. Isso foi cobrado. Em nenhum momento o Ministério 

Público recomendou que o município deixasse de organizar, de garantir o fluxo e de zelar 

pela fiscalização dos resíduos sujeitos à logística reversa. 

Chamo também a atenção em relação à questão das metas de coleta seletiva e à 

necessidade de que sejam expressamente previstas, mas já contemplando exigência da 

Lei 10.936/2022, que exige a coleta em três frações, ou seja, os recicláveis (secos), os 

orgânicos e os rejeitos. Não verifiquei isso no plano. Talvez eu tenha que fazer uma 

análise folha a folha, mas, do que eu li, reli e tentei compreender desses inúmeros anexos, 

não me pareceram adequadamente previstas essas situações. 

Assim como a necessidade de observância das metas que já eram lá de 2010, depois de 

2019 onde, por exemplo, nós temos a contratação das cooperativas. É citado o Reciclador 

Solidário, mas nós temos outras; nós temos inclusive um termo de colaboração com a Eco 

Solidário; nós temos a Cooperativa da Santa Rosa, aqui representada. 

Nós temos a necessidade de sempre eu questiono: qual é o plano do município em relação 

aos resíduos? Infelizmente, serei muito sincera: eu não enxergo aqui a clareza dos rumos 

que teremos em relação aos resíduos sólidos. Então, eu penso que nós temos um problema 

gravíssimo em relação aos ecopontos, às áreas de transbordo, à destinação do antigo 

Aterro do Pau Queimado, e como isso se articula com a atual estrutura da Piracicaba 

Ambiental, que pode também servir como central de triagem. A coleta seletiva e a triagem 

não se dão apenas com as cooperativas; onde elas não dão conta, o município terá que 

agir. Então, nós temos que ter previsão de centrais de triagem. Também não verifiquei 
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indicação de algo que nós temos cobrado reiteradamente onde essas três centrais de 

triagem serão efetivamente implantados. 

E há a necessidade de nós acompanharmos a questão da eficiência dessas metas num 

sistema que seja compatível, porque esses dados terão que ser incluídos não apenas no 

Sinisa, mas também no Sinir. A forma de acompanhamento em resíduos é diferente da de 

água e esgoto, apesar de serem todos componentes do saneamento. Então, me parece que 

isso seria apropriado. 

Existe a possibilidade de continuar como está, mas, continuando como está, esse capítulo 

demanda efetivamente complementação para atendimento de requisitos mínimos e para 

melhoria da definição do planejamento dos investimentos que serão realizados, 

principalmente considerando a situação que nós estamos com a Piracicaba Ambiental. 

Gente, teria muito mais coisa impossível. Até sugiro que, se tivermos a oportunidade, 

após a revisão pela entidade reguladora do plano, tenhamos uma audiência específica, 

separadamente de resíduos e de água/esgoto, porque são os temas mais importantes que 

hoje nós temos no município, aliados a educação e saúde, que também têm correlação 

direta com os temas. Acho que vai ser impossível; eu não gostaria de tirar a palavra de 

ninguém por estar fazendo esta manifestação, mas o meu intuito era justamente colocar 

para vocês, talvez estimular o debate para que essas respostas efetivamente sejam 

incluídas para melhoria do nosso planejamento.  

Agradeço. Muito obrigada.  

Ivan Carneiro Castanheiro – Promotor do Gaema:  

Boa tarde (quase). Prometo ser mais breve. Cumprimento Natassia, a equipe do Semae e 

da FIPE pelo trabalho. Nossas observações não desqualificam o que foi feito; visam 

complementos para termos um plano bom (perfeição não existe). Prazo de 30 anos é 

longo; talvez 10 anos com revisões mais aprofundadas fosse melhor, mas é opção do 

município — o relevante é que o plano pode e deve ser revisto a qualquer tempo se 

surgirem problemas. 
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Há três referenciais: novo marco do saneamento, normas da ANA e compatibilidade com 

o Plano de Bacias. Não me convenci de que haja essa compatibilidade. A Ares fará análise 

antes do envio à Câmara, correto? (Perfeito.) 

Quanto a questões ambientais e ODS, falta previsão de monitoramento periódico com 

índices, para acompanhamento “pari passu” da execução — para não descobrir na revisão 

decenal que não cumprimos. Falta também previsão de transparência: publicar no site do 

Semae (água/esgoto) e do município (titular dos serviços). 

Registramos reiteradas vezes que o plano não deveria ser elaborado pelo Semae 

(autarquia), mas pelo município, que delega a prestação. Não significa que vá sair ruim, 

mas não é a esfera ideal (Semae não tem a mesma expertise em drenagem e parte de 

resíduos). Recomendo que, após esta audiência e análise do Semae, o texto passe pela 

Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura, Regularização Fundiária e Chefia de 

Gabinete, para mitigar essa questão. 

Esgoto 

Temos procedimento administrativo de acompanhamento da política de esgoto (acordo 

antigo do município com o MP, revisado em 2017), com reuniões periódicas com ARES, 

Semae e município. 

Circula a previsão de desativar algumas pequenas ETEs (entre 27, 19 menores). Não vi 

isso claro no plano. Falta também avaliação da eficiência dessas ETEs. 

É fundamental reforçar o controle do efluente industrial (não só pela concessionária, mas 

pelo DAE/Semae e Cetesb). É efluente corrosivo, prejudica a rede e agrava 

extravasamentos. 

O plano, por ser de longo prazo, deve prever tratamento terciário (remoção de fósforo e 

nitrogênio), em linha com o Plano de Bacias: hoje olhamos DBO/DQO, mas precisamos 

metas de coliformes termotolerantes e nitrogênio (fósforo não tem meta legal, mas o 

Plano de Bacias tem). O marco do saneamento exige compatibilidade. Observar normas 

de referência da ANA e Conama 430 para facilitar o enquadramento dos corpos d’água. 

Piracicaba é grande, sede de RMP, com polo industrial; temos obrigação de entregar água 

dentro dos parâmetros a jusante. O Tanquã é região turística e APA — isso justifica 

tratamento terciário, ainda que implique reequilíbrio e aumento de tarifa. PPP atual 
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entrega secundário; está na hora de evoluir. Municípios menores já avançam; Campinas 

está reusando água. 

Estamos falando de 30 anos: é preciso programação de investimentos e prazos. 

Drenagem 

Vi rapidamente previsão de investimento de R$ 951,915 milhões, sendo R$ 743 milhões 

para drenagem (números a confirmar). Ótimo — temos eventos extremos (secas e 

enchentes). Mas isso passa por regularização fundiária urbana, micro e 

macrodrenagem, relocação de pessoas em áreas de risco. Saneamento está íntima e 

necessariamente ligado à regularização fundiária (no Brasil, 50% dos municípios têm 

irregularidades). 

Regularização não é só dar título, é garantir infraestrutura essencial (Lei 13.465): água, 

esgoto, drenagem. A lei não fala em resíduos, mas defendemos que municípios que 

podem — e Piracicaba pode — incluam coleta de resíduos como infraestrutura essencial 

em núcleos urbanos informais. Na zona rural há mais de 200 núcleos, 57–60 para 

desconstituição (anteriores a 2016, marco local). Em Piracicaba, o marco é 2016 (lei 

municipal clara); loteamentos pós-2016 não consolidados devem ser desfeitos. 

Temos 157–160 núcleos a regularizar com água e esgoto — onde isso está no plano? 

Lamento a pouca atuação de Meio Ambiente e Regularização na elaboração, mas ainda é 

tempo: sugiro abertura para participação e que o Plano Municipal de Saneamento Rural 

conste clara e expressamente como complemento, com metas de 99% água (2033) e 90% 

tratamento de esgoto estendidas a núcleos urbanos informais e núcleos isolados. Caso 

contrário, teremos contaminação de aquífero, assoreamento e impactos na agricultura 

(ex.: pulverização aérea de agrotóxicos — limite de 500 m de núcleos habitacionais — 

implica restrições importantes). 

Recomendações objetivas 

 Tratamento terciário e metas qualitativas para as 26 ETEs. 

 Mapeamento de ligações clandestinas, com metas de redução. 

 Temos 2.000 extravasamentos/ano: fixar metas (em 4 anos, reduzir à metade; em 

8, a um terço etc.). 
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 Apenas 1/3 das EEEs tem redundância elétrica; é preciso ampliar para evitar 

extravasamentos quando faltar energia. 

 Educação ambiental (uso correto da rede; reflorestamento de margens). 

 Incluir zona rural: hoje o “99%” refere-se à cidade formal (cadastrada). Sem 

incluir clandestinos, não há universalização. 

 Compatibilizar com Plano de Saneamento Rural, Gestão Integrada de Resíduos 

(ideal como plano independente), Plano de Bacias e normas ANA. 

 Ouvir Secretaria de Meio Ambiente, Habitação/Regularização (além de Obras). 

 Investir mais em resíduos e água/esgoto: sem resolver produção/tratamento, não 

se deve autorizar novos empreendimentos (a ARES deveria coibir). 

 O PMSB é o Norte: todos os contratos (PPP etc.) devem se adequar ao plano — 

e não o contrário. 

Parabenizo pela abertura do debate. Gostaria de ver o texto analisado por Meio Ambiente, 

Regularização e, por último, ARES, antes do envio à Câmara — para evitar retrabalho. 

Seguiremos colaborando como fiscais da lei. Que possamos discutir de peito aberto pelo 

bem de Piracicaba. Obrigado. 

Ângelo José Consoni -Técnico Científico do MP: 

Boa tarde a todos. Complementarei as falas dos promotores, usando a estrutura 

apresentada. 

Há inconsistências de dados ao longo do plano: tabelas sucessivas sobre o mesmo assunto 

trazem números diferentes (estações elevatórias, coletores, população etc.). Consistência 

interna é fundamental, ainda que as variações não sejam extremas. 

O plano é excessivamente textual. Como visto na apresentação, mapas e setorização são 

essenciais para que a população se localize e visualize onde estão remoções, melhorias e 

novos elementos. Falta representação espacial. Sugiro fortemente corrigir. 

Esgotamento sanitário 

Diz-se que “está tudo bem até 2054”, com pequenos ajustes. Discordo: as eficiências 

apontadas não têm amparo em dados reais, nem na literatura, nem nos dados do nosso 

rio. Comparando Cetesb a montante e a jusante, vê-se que o tratamento não é adequado. 
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Extravasamentos: fala-se em 20 por dia (boa informação), mas isso expõe falha de coleta 

e análise: onde isso ocorre? Isso está refletido nas ações do plano? Não parece. 

Falta abordar eficiência energética: o setor de saneamento consome 30% de toda a energia 

do país. Existem programas nacionais; o plano não trata disso. Falta também abordar 

geradores (levemente citado). 

Prevalecem “estudos” como ações. Ex.: perda de água em 50% — mas não há um plano 

de controle e redução com início/fim. Cada ação precisa de início, fim, custo e nível de 

eficiência. Caso contrário, chegaremos a 2054 perguntando “e o plano de redução?”. 

As redes: 36% em ferro fundido (antigas e frágeis). Qual a proposta? Onde? Nas ETEs, o 

texto considera operar acima da vazão média nominal (“vazão máxima” de 150–200 

quando nominal é 100). Até pode em vazão, mas a eficiência do tratamento cai (maior 

carga e velocidade). 

Indicadores 

Há indicadores inapropriados. Indicador deve indicar movimento na direção correta, não 

apenas contar itens. Ex.: “índice de substituição de bomba” diz quantas bombas troquei 

— mas o relevante é substituir bombas com vida útil esgotada. É preciso redesenhar 

indicadores para serem efetivos e ligados às metas. 

Abastecimento de água 

Problema de comunicação do diagnóstico: não se expressam claramente os ** 

setores/bairros com problemas**. Nas ações, aparece “substituição de rede” em 4 bairros 

até 2032 — mas são esses os piores? O diagnóstico não evidencia. 

Eficiência de tratamento de água: afirma-se que as ETAs tratam “perfeitamente” toda a 

água; isso não condiz com dados do Sisagua. Levantamento deste ano mostra não 

conformidades (parâmetros que falham mês sim/mês não): cor, turbidez, desinfetante. 

Turbidez/cor reagem com cloro gerando trihalometanos (cancerígenos). É preciso 

melhorar o tratamento. 

Resíduos das ETAs: já comentado (ETL, comitê, estudos de 2015). Falta plano de perdas 

detalhado e, nas ações, não há pesquisa de vazamentos não visíveis. Há sobrecarga no 

sistema de captação da Capim Fino e falta redundância na área da Luiz de Queiroz: Capim 
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Fino responde por 70% do abastecimento — se a captação falha, temos um problema 

grave. 

Reuso pouco abordado. Tratamento avançado já foi mencionado. E a grande 

contingência: e se o município não reduzir perdas a 25%? (Aliás, 25% já é ruim 

internacionalmente — países desenvolvidos ficam em 5–10%.) Falar em ampliar outorga 

para quem perde 50% da água e do dinheiro da população é inadmissível; o Comitê de 

Bacias não aprovaria. É preciso agir na direção correta. 

Drenagem urbana 

Alerta recorrente em planos: infraestruturas públicas dentro de áreas de 

inundação/enxurrada (já vi farmácia popular e atendimento a idosos em área inundável). 

É preciso verificar isso no município. 

Dados e gestão 

Planejamento se faz com dados: é necessário um sistema de coleta que permita análises 

estatísticas e facilite futuras revisões. Não vi avaliação se o Semae possui sistema 

adequado de coleta de dados. Há confusões entre operacional, contingência e emergência; 

e entre diagnóstico e prognóstico. Sugestão: incorporar ilustrações/mapas, tabelas-síntese 

e deixar claras as áreas críticas — não 30–40 páginas de texto. Obrigado. 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Queremos convidar, neste instante, o presidente do Semae para vir e compor a mesa 

diretiva dos trabalhos mais uma vez. Também convidamos o senhor Paulo Sérgio Ferreira 

da Silva, secretário executivo de Obras, para estar aqui presente neste momento, por 

gentileza. Damos a palavra ao presidente do Semae para dar continuidade aos trabalhos. 

Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae: 

Serei breve nas minhas falas. É importante destacar as contribuições que tivemos até 

agora, principalmente do Ministério Público. 

Também é essencial ressaltar as ações que o Semae vem realizando, especialmente na 

questão de investimentos em infraestrutura e no combate às perdas de água. 
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Em dez meses, nós realizamos licitação, contratação e execução de contratos 

fundamentais, como o de reparos de rede, que antes o Semae não possuía. Isso melhora a 

distribuição de água à população e reduz o índice de perdas. 

Colocamos em execução o contrato de instalação de mil registros, o que permitirá a 

setorização do sistema e a redução de regiões com falta d’água ou vazamentos. Ao 

diminuir o ambiente geográfico de reparos, contribuímos diretamente para a redução das 

perdas. 

Na ETA Capim Fino, responsável por cerca de 70% da água da cidade, colocamos em 

operação o sistema de tratamento de lodo — algo que antes não existia. Desde janeiro de 

2025, o lodo está sendo tratado, melhorando a questão ambiental e também a eficiência 

da estação. 

Estamos executando obras de melhoria de infraestrutura, como o retrofit da ETA Luiz de 

Queiroz, a estação mais antiga da cidade. Em apenas dez meses de gestão, essa obra já 

está em andamento e amplamente divulgada na imprensa. 

Às vezes causa estranheza que o Ministério Público não perceba essas melhorias, pois 

elas estão sendo amplamente noticiadas. 

Temos também informações importantes: a Cetesb concedeu a licença operacional da 

ETA Luiz de Queiroz, algo que não acontecia há quase cinco anos. Essa licença está 

vinculada à construção da nova estação de tratamento de lodo, cujos estudos já estão 

concluídos e cuja execução está prevista para 2026. 

Outra novidade é o Plano de Perdas, que não existia e agora foi licitado. A assinatura do 

contrato será no dia 28 de outubro. 

Com esse plano, poderemos estruturar melhor as estratégias para combater o maior 

desafio das empresas de saneamento: o desperdício de água. 

Enquanto países como o Japão perdem apenas 9% da água e Campinas entre 16% e 18%, 

Piracicaba está reduzindo seus índices, embora os dados oficiais ainda sejam antigos. 

Não estou aqui para lamentar o que não foi feito em 2010. Posso responder pela gestão 

atual, que tem trabalhado com planejamento e foco. 

Lembro que o plano da FIPE está vinculado à parte orçamentária — portanto, todas as 

contribuições são bem-vindas, mas precisam considerar o limite financeiro da Prefeitura 

e do Semae. 
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Em 2023, o Semae investiu cerca de R$ 4 milhões. Em 2024, R$ 23,8 milhões, e em 2025 

vamos encerrar o ano com aproximadamente R$ 100 milhões em investimentos. 

Isso demonstra a eficiência e o compromisso da atual gestão com a melhoria do 

saneamento. 

Quero agradecer pelas contribuições apresentadas e reforçar o convite para que todos 

enviem suas sugestões pelo site da Prefeitura, onde o formulário de consulta pública está 

disponível. 

Muito obrigado. 

PARTE 4 – Manifestação do Publico  

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Obrigado pelas considerações. Passo a palavra agora, neste instante, para Malu Salém, 

por gentileza 

Malú Salem – FIPE:  

Bom, boa tarde. A gente agradece a contribuição de vocês.  

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Presidente do Semae e a senhora podem averbar a respeito sobre as perguntas, ou não? 

Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae: 

Eu acho assim: foi tomado o tempo praticamente inteiro da audiência até agora com 

apresentações da FIPE, que são necessárias, e com as falas do Ministério Público. Agora, 

este espaço pode ser utilizado, pelo que eu saiba. Natassia, me confirma: até às treze e 

trinta? Treze e quinze? Vamos dizer assim, então. Então, nós vamos fazer a prorrogação. 

É isso que a gente tinha combinado: a prorrogação do prazo de consulta para aquisição 

de informações e propostas. É isso que eu tenho de informação, que vai ser feito 

exatamente pela Prefeitura. 

Malú Salem – FIPE:  

Mais quinze dias a partir deste momento. Mais quinze dias a partir deste momento. Será 

prorrogado nos canais. 
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Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae: 

Acho que tem que ouvir imediatamente a população, se possível, por favor. Na ordem 

que se inscreveram. 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Eu vou passar aqui a ficha para a Malu, por gentileza.   

Malú Salem – Fipe:  

Número um. É você? Pode ficar à vontade. 

Felipe – Público:  

Boa tarde. Meu nome é Felipe, eu sou morador aqui de Piracicaba e, só para pontuar, eu 

acho um tremendo desrespeito uma audiência pública ser conduzida dessa forma e sem 

querer ouvir a população. Agradeço por ter exaltado isso e talvez seja interessante vocês 

fazerem uma audiência entre vocês e depois chamar a população para as contribuições. 

Eu estou desde as oito horas aqui. 

Mas, enfim, a pauta: eu faço parte do movimento Tritura Pira, que foi fundado em dois 

mil e vinte e um, no intuito de oferecer soluções e opções de uso de materiais oriundos 

de poda de arborização urbana e dos ecopontos para produção e cobertura do solo, 

produtivo de alimentos saudáveis no município, que produz 10% do que consome. No 

ano passado a gente protocolou uma proposta para o plano de saneamento, com mais de 

dez encontros presenciais, formados por agricultores, universidades e sociedade civil. E, 

neste ano, a gente está no grupo de trabalho que a Sema chamou, a Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento, para que a gente desenvolva melhor essa política. Então, a 

gente exalta a importância da cobertura do solo para a agricultura, justamente porque o 

solo… Qual é a primeira função do solo? É captar e armazenar a água da chuva.  

Então, talvez seja uma política importante para a produção de água real mesmo, uma 

questão ecológica de uma região tropical. A gente entende que o plano direciona os 

resíduos dos ecopontos, já contempla isso, só que a gente quer incluir que sejam inclusas 

as empresas geradoras que são contratadas e também a CPFL, porque esse resíduo tem 

que voltar, fazer um circuito interessante aqui em Piracicaba, aumentar a produção local, 

aumentar as funções ecológicas que esse resíduo pode ter dentro de Piracicaba. 
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Então, a gente pede para incluir as empresas contratadas de podas e supressão e também 

a CPFL, para que isso seja potencializado. E o volume produzido é muito relevante para 

nós e para a agricultura, e também para projetos de restauração florestal. Um exemplo: 

no ano passado, uma empresa terceirizada, a Engemaia, produziu quatrocentas e setenta 

toneladas de resíduos. Então, isso é bem importante para potencializar e melhorar a 

agricultura aqui. E ressaltar que esse material não deve nunca ser aterrado nem incinerado. 

Esse gás carbônico, oriundo da poda de arborização urbana, deve ser fixado novamente 

no solo, nos alimentos e nos sistemas produtivos e nas florestas. Obrigado. 

Nathália Miranda – Fipe 

Só um segundo para te responder, Felipe. Certo? Só vou pedir para você mandar essas 

considerações para a gente por e-mail, se possível, porque acontece: a gente fez uma 

menção ao Tritura Pira lá, mas, claro, podemos fazer uma reunião até mesmo com os 

responsáveis, para a gente conseguir, porque tem algumas ações que são voltadas para 

essa iniciativa, ou seja, esse tipo de investimento. Então, se já existe uma abertura, seria 

bom. 

Júlio – Publico:  

Boa tarde. Eu sou Júlio, estou aqui representando o CONDER, Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural Sustentável. A contribuição do conselho — vou tentar ser breve, 

até em respeito com quem quer falar. A contribuição do conselho é para um pouco do que 

o Felipe falou, os resíduos da arborização urbana para uso na agricultura. Eu trouxe um 

pouco da questão da oferta: a massa verde, os resíduos volumosos. Foi explicado pela 

FIPE a questão de cinquenta por cento ser matéria orgânica, e dentro desses cinquenta 

por cento, acho que faltou na apresentação ou deve estar dentro das mil páginas a questão 

dos resíduos da arborização urbana. Mas eu trago aqui um dado que já está no Portal da 

Transparência: só o Ecoponto Jardim Oriente produz oitocentas em eventos extremos, até 

mil e seiscentas toneladas por mês de massa verde. Esse material é de interesse da 

agricultura. Então, o município pode levar até um metro cúbico por dia. Está tendo uma 

mudança de chave um pouco vagarosa; a gente está aqui para acelerar isso. Mas, até a 

gestão anterior, esse material era totalmente enviado ao aterro. Houve algumas tentativas, 

compra de triturador. A secretária Nancy fez um bom trabalho, mas faltou uma 

convergência entre secretarias. 

Docusign Envelope ID: 3904E9D8-C5BA-426B-9031-536117B6E481



 

CI 5815  274 

Enfim, a questão da CPFL: ela faz a distribuição de energia, mas presta a manutenção na 

rede de alta tensão, e há uma estimativa de que vai produzir até dez vezes mais do que o 

Ecoponto Jardim Oriente produz. E esse material, pela falta de uma planta adequada para 

receber, a gente perde. A CPFL leva matéria orgânica entre Americana e Santa Bárbara. 

Tem alguém recebendo. Pode estar pegando fogo esse material: energia acumulada. Se 

você botar fogo, vira um gerador; se você botar no solo, você produz comida e fixa de 

novo o carbono. 

Então, a demanda que a gente traz é priorizar grupos no recebimento dessa matéria 

orgânica: a agricultura familiar. A gente tem um exemplo de uma cooperativa aqui na 

cidade, a Copiorte. Ela tem mais de cem famílias cooperadas, e a gente fez uma conta, a 

partir daquele dado do ecoponto, de oitocentas toneladas por mês. Essas cem famílias da 

Copiorte somam mais ou menos oitenta hectares de área; elas precisariam de dez vezes a 

quantidade que o Ecoponto Jardim Oriente produz para fazer uma camada de dez 

centímetros. 

Então, a gente precisa realmente acertar a questão da gestão: triturar esse material e 

oferecer para grupos prioritários. A Copiorte abastece a merenda municipal. 

Bom, tem os sistemas agroflorestais, que podem ajudar a fixar esse carbono e produzir 

alimento. Além de tudo, tem o exemplo aqui do Sítio Cachoeira Comprida, que fica num 

manancial do Rio Corumbataí — produz água. Tem sistemas de árvores diversificados, 

com até hortaliças. E a Casa do Hip Hop é um exemplo de agricultura urbana: tem os 

sistemas agroflorestais lá com o Bira, faz trabalho 

com educação ambiental. 

Segundo uma lógica ecológica, gente, as árvores… é plantar mais árvores para abastecer 

esse sistema, que aí a gente vai ter uma mudança de visão: precisamos que esse sistema 

seja abastecido e precisamos de mais cobertura de árvores na cidade. A cobertura do solo 

traz proteção e aumenta a retenção de água no solo e a fertilidade desse solo. 

Vou ressaltar aqui: o movimento Tritura Pira recebeu - tenho acompanhado outros 

conselhos apoio do Condema, do Conder, do Comsea, do Comclima. Houve uma carta-

proposta; o Felipe pode depois levar para vocês. Já foi protocolada, pelo e-mail do Semae, 

a carta-proposta do Tritura Pira. 
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Então, pensar em algumas potencialidades: a agricultura familiar e agroecológica; as 

hortas urbanas e comunitárias, que não utilizam fogo para converter essa massa verde em 

cinza — então esse carbono vai ficar retido. É uma lógica ecológica: cobrir o solo vai 

reter água, gente. 

É preciso ter uma previsão — talvez os técnicos estejam aqui — de um programa com 

orçamento para tratar esse resíduo: trituração, compostagem, distribuição; um pátio 

adequado. Precisa de uma área. Pensar nesse volume que a gente está falando: precisa de 

uma área de cinquenta mil metros, para mais, uma área plana. Se for fazer compostagem, 

ela tem que ser impermeabilizada para coletar chorume. Então, quanto vai custar isso? 

É o que o diagnóstico fala: usar logística reversa. E o dinheiro que era empregado na 

pesagem do aterro, não chega de graça no aterro. A quantos quilômetros fica o aterro da 

cidade? Existe um gasto energético muito grande. Então, usar esse gasto para viabilizar 

um programa de produção de alimentos. 

Bom, é isso. Acho que os espaços de captação desse material os ecopontos, espaços onde 

a população leva isso precisam de agente de educação ambiental. Essa população precisa 

ser treinada, como esse material deve ser levado, para a gente garantir a política, garantir 

qualidade do material, que não seja produzido rejeito. O aterro atende à legislação, mas 

ele não pode receber matéria orgânica; não deve ser tratada como rejeito. 

Bom, é isso a nossa contribuição. 

 Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Pedido especial: gentileza dos senhores que vão fazer as perguntas que tenham, no 

máximo, dois minutos. Vai ser mais sucinto, para que haja tempo, pois o tempo de 

resposta acho que não vai nem poder haver. Mas as perguntas, sim, estão aqui. Então, por 

gentileza, dois minutinhos no máximo. Sejam bem sucintos nas perguntas, por favor. 

Malú Salem – Fipe:  

Número 3, Camila. Está por aqui? Não? Então, número 4, Débora. 

Débora Francato - Público:  

Boa tarde a todos. Eu sou a Débora Francato, analista da Agência Reguladora do Serviço 

de Saneamento à qual Piracicaba está associada. Então, nós somos os responsáveis por 

regular e fiscalizar o serviço de saneamento aqui no município: água, esgoto, resíduos e, 

num futuro muito próximo, drenagem. 
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Estamos com parte da equipe dedicada à análise deste documento de revisão do plano de 

saneamento, e endossamos a preocupação dos senhores promotores do GAEMA. Pela Lei 

Federal 11.445, nós temos a competência, como agência reguladora, de acompanhar os 

indicadores e as metas dispostos neste plano e nos demais planos dos demais municípios 

associados. 

E nós verificamos problemas graves, estruturais, no texto tal como está. Também, como 

disse muito bem a Dra. Alexandra, as questões formais nós também vamos submeter, 

oportunamente, por meio da consulta. 

Mas gostaria de destacar que as metas carecem de planos de ação para atingi-las, 

principalmente da correspondência com o que vem disposto nas normas de referência da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA).  

Especificamente, a Norma nº 1 (cobrança pelo manejo de resíduos sólidos urbanos), a 

Norma nº 7 (condições gerais da prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos urbanos), a Norma nº 8 e a nº 9 (respectivamente, metas e indicadores de 

universalização dos serviços de abastecimento e esgotamento sanitário, abastecimento de 

água).  

São eixos sobre os quais esse plano precisa se assentar com firmeza, para que o nosso 

trabalho possa ser realizado, e, principalmente, para cumprir a nossa missão. A agência 

reguladora existe para promover a melhoria na qualidade dos serviços de abastecimento 

prestados. 

São aspectos essenciais. Só queria também destacar alguns equívocos de competência, 

que nós também vamos apontar. E, novamente, sobre os indicadores: nós, essencialmente, 

verificamos somente um conjunto de dados; muitos não são indicadores. Esses 

indicadores não refletem diretamente as metas às quais estão associados também é um 

grave problema. Especificamente sobre o plano de resíduos: não há um rol, somente os 

títulos dos gráficos (página 1.130, por exemplo). Nós indicaremos vários outros pontos. 

Mas, essencialmente, se é 100% página 1.123, Diretriz 9: “coletar 100% dos resíduos 

domiciliares urbanos gerados e descartados irregularmente pela população” nós sabemos 

que descartes irregulares são um serviço; a limpeza desses locais é um serviço que não 

deveria existir. E quais são os planos de ação para evitá-los? Então, a gente está aqui, 

neste momento, discutindo um plano. É preciso que haja planejamento, realmente, que 
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isso não seja engavetado, mas que seja um instrumento de gestão e de cumprimento de 

política pública do município. Para atingir esse objetivo, o texto, como um todo, precisa 

ser profundamente revisado. É a nossa colocação principal. As demais, nós 

apresentaremos na consulta. 

Muito obrigada. 

Malú Salem – Fipe: 

Se eu não me engano, 5 não tem, pelo que está aqui. Número 6, Ruan.  

Ruan – Publico:  

Bem, boa tarde a todos. 

Eu vejo, com bastante preocupação, o fato do horário que foi escolhido para esta 

audiência pública. Hoje é um horário… Por exemplo, na associação que eu presido, só 

pude vir eu. A gente precisaria vir no mínimo três, para falar sucintamente de vários 

assuntos — não tem jeito. Além de que eu acredito que houve alguma falha no 

planejamento das exposições, que ultrapassou muito o tempo total da audiência. A gente 

está falando… Já passamos de uma hora e meia do horário que era para ter terminado a 

audiência, e aí que nós começamos a fala da população. 

Então, precisa mudar horário, inclusive local. Este local aqui é complicado. Portador de 

deficiência grave motora não consegue chegar aqui a não ser carregado, entende? Então, 

acho que nós temos lugares mais apropriados para fazer: a própria Câmara de Vereadores, 

Prefeitura, vários lugares. 

Eu espero que, com as contribuições que a gente pretende dar aqui — o Ministério Público 

deu muitas, acho importantíssimas, e vários outros, pessoal da Tritura Pira e tal — que se 

faça uma melhoria desse plano e se faça uma nova audiência com condições melhores. 

Agradeço, se for possível. 

Bom, sobre produção de água: primeiro lugar, está sendo usado um termo que eu acho 

que deve — talvez seja até em outras cidades também — que o Semae, por exemplo, 

produz água. Não produz água: trata. Produzir água é a natureza. Certo? E nós precisamos 

investir muito para que a natureza consiga nos dar essa produção de água: questão da 

recuperação de nascentes e das áreas de recarga. Com esses duzentos e tantos loteamentos 

rurais, estamos destruindo isso. E, na própria cidade também, falou-se muito da questão 

de investimentos para evitar as inundações. As inundações são um problema que pode 
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virar solução, como “cidade esponja”. Infelizmente, o autor dessa ideia faleceu há poucos 

dias, num acidente aéreo, mas ele já tinha lançado a ideia dele há muito. Nós temos vasta 

literatura, vídeos e tudo. Eu acho que tem que ser incorporado. Nós temos que usar as 

inundações como solução, transformar problema em solução — cidade esponja. Então, 

medidas nisso têm que ser incorporadas. 

Eu vi que não foi falado nada a respeito disso. Eu sei que é novidade, mas não é tão novo 

assim. Temos que incorporar. Eu penso isso. E aí eu vou partir para a questão de resíduos 

sólidos, onde eu tinha mais coisa para falar. Muita coisa teria, mas eu vou tentar resumir 

bastante. Primeiro lugar: realmente, se a gente pensa na compostagem, como determina, 

inclusive, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305), no seu artigo 3º, inciso 

VII, cita: reutilização, reciclagem, compostagem. Não dá para ter uma compostagem com 

a finalidade que ela deve ter — produção de adubo, não lixo, nem coisa para ser queimada 

— sem fazer a separação. Lixo em três frações, como a Dra. Alexandra lembrou, e está 

no nosso Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, o PMGIRS, 

de cujo projeto eu participei. Então, é fundamental a separação em três frações. E outra 

coisa: nós achamos muito importante educação ambiental. Para educação ambiental, 

temos que deixar de usar o termo “lixo orgânico”. Aqui em cima da mesa tem um monte 

de coisa que é orgânica, mas não é “lixo orgânico” no sentido que a gente quer colocar. 

Plástico não é compostável. 

Então, precisamos fazer o povo acostumar — do mesmo jeito que aprendeu o termo 

“reciclável” — a usar o termo “compostável”, aquele que vai virar adubo. Plástico, 

borracha, essas coisas não viram adubo porque não são biodegradáveis. 

Então, lixo tem que ter: recicláveis, compostáveis e rejeitos. Isso não dá trabalho; é 

simplesmente não fazer coisa errada. Nós misturamos tudo para depois alguém separar. 

Isso não funciona. Tem que já trazer separado de casa. Fundamental. Educação ambiental 

é fundamental. Infelizmente, Piracicaba… nós caminhamos para trás nesta administração. 

Nós temos aqui o secretário especial de Meio Ambiente; a gente precisa trabalhar direito.  

O Núcleo de Educação Ambiental foi esvaziado, não existe mais. São duas pessoas que 

têm lá, praticamente para abrir e fechar a porta. Não tem. 

E como é que nós vamos fazer tudo isso funcionar sem educação ambiental? Então, não 

pode acontecer um negócio desse. Temos que ter incentivos, como diz o artigo 8º desta 
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lei que eu citei — nacional: incentivos fiscais, financeiros e creditícios, como diz o artigo 

8º, inciso IX. Isso é fundamental para que a gente consiga uma coleta seletiva mais eficaz: 

ter incentivos. 

O Fundo Nacional de Meio Ambiente e o de Saúde permitem usar dinheiro federal em 

bons projetos municipais. Então, não é dizer “não tenho dinheiro” — dá para ter. 

Sobre o resíduo de construção: nós estamos fazendo um tremendo absurdo. O pedreiro 

que trabalha nas reformas, nas construções, produz quantidade excessiva de resíduos — 

isso precisa melhorar. Algumas empresas já estão fazendo isso; a maioria, não. Reduzir. 

E o resíduo de construção civil não pode ser misturado com lixo. Se misturar com lixo, 

vai depois para o local onde vai fazer a reciclagem do entulho, e lá não pode receber lixo. 

Não tem “gel”, membrana, não tem nada disso. É uma porcaria e encarece. 

Então, nós temos que mudar isso aí. Tem que proibir terminantemente que o entulho vá 

misturado com lixo. Tem que ter fiscalização, punição para quem fizer isso, tanto nas 

caçambas como nos ecopontos. 

Ecoponto, em Piracicaba, virou sinônimo de lixão. Eu sei. Só que, infelizmente — aqui 

era para ter vindo três, eu estou falando sozinho tudo isso — ecoponto não pode receber 

lixo; é para receber entulho. E, quando receber restos vegetais, separado, e chegar e sair. 

É um entreposto; não pode ser um acúmulo, um lixão onde pega incêndio e gera 

problemas enormes para a população em vez de gerar solução. Nenhum bairro quer 

ecoponto em Piracicaba com a fama que tem hoje, porque é fama de lixão. Isso tem que 

mudar radicalmente. Fundamental. E lembrar que, no Plano Nacional, determina-se que 

os planos municipais de gestão integrada — artigo 18, § 1º — serão priorizados no acesso 

a recursos da União (dinheiro que pode vir da União) os municípios que implantarem 

coleta seletiva. Nós já temos; podemos melhorar a coleta seletiva e a parceria de 

cooperativas e outras associações que ajudem nisso. 

É possível conseguir recursos federais com o que determina o plano nacional para os 

municípios. 

Então, é isso que eu queria dizer. E espero que a gente possa contribuir melhor se tivermos 

uma nova audiência pública, lembrando que precisa ter um tempo maior para ouvir o 

povo. Audiência pública significa ouvir o povo. É claro que temos que ouvir o programa, 

é evidente, mas tem que priorizar ouvir o povo. Obrigado. 
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Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

A questão dos nossos apresentadores aqui foi muito pertinente. Eu sei que o tempo que 

eles levaram é um tempo longo, mas também foi um tempo de informação muito 

importante, na minha opinião. Quero pedir a gentileza dos senhores: se houver algum 

questionamento ainda, que, por gentileza, se atente à pergunta; seja bem sucinto na 

pergunta, porque senão não vai ter tempo. 

Nós temos o tempo esgotado; você sabe, você também está cansado, tem seus 

compromissos. Mas, por gentileza, seja bem sucinto, e a Malu vai chamar o próximo aqui. 

Seja bem sucinto, por gentileza. E, segunda informação aqui dos nossos orientadores: a 

próxima pergunta será a última. Depois serão encaminhadas todas as perguntas, e serão 

respondidas todas elas também. Obrigado. 

Malú Salem – Fipe: 

Número 8, Silvia — já foi. Número 10, Aire — Aire… se eu não me engano, já foi. Kátia, 

número 12, 13, Marcos. 

Marcos – Publico:  

Bom, boa tarde a todos e a todas. Sorte, hein… consegui falar. Esperei, estamos aqui. 

Eu sou engenheiro florestal, formado pela Universidade Luiz de Queiroz, aqui, e hoje 

estou vindo falar pela iniciativa privada. É um grupo que desenvolve projetos com 

agricultura aqui no município. 

A gente trabalha com projetos de transição para agricultura regenerativa; a gente está 

saindo de cana e indo para agricultura orgânica, a agroecologia. Faço parte do Grupo IBC, 

sou coordenador de sustentabilidade desse grupo e sou um receptor de material volumoso 

do Tritura Pira. 

Quero ressaltar a importância desse projeto para o município —Tritura Pira — para que 

a gente consiga sair de uma agricultura que não colabora… colabora financeiramente, 

mas, com relação aos principais enfrentamentos que a gente tem hoje — crise climática e 

produção de alimento — contribui muito pouco para a agricultura regional. E a gente está 

promovendo essa transição da agricultura de cana para fruticultura e produção de 

alimento. Então, com esse resíduo — ele é muito importante para a gente — estamos 

reestruturando o solo, possibilitando a aceleração de sistemas produtivos, regenerando 

mata ciliar. Estamos restaurando quase dez hectares de mata ciliar lá na nossa área. 
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Então, estou aqui para deixar uma marca e ressaltar que a iniciativa privada está usando 

projetos como esse e fazendo florescer, do meio urbano, boas iniciativas no meio rural. 

E gostaria muito de salientar também o papel que o meio rural tem para todas essas 

iniciativas do saneamento básico. Não dá para a gente vir falar aqui de saneamento básico 

e não pensar em produção de água envolvendo meio rural — não dá. Não dá para a 

gente… Isso: programa de pagamentos por serviços ambientais, serviços ambientais. Não 

tem como a gente, em pleno 2025, pensar numa revisão, num programa desse, e não 

pensar em PSA. Então, fica aqui o recado. Não vou me alongar… e agradecer as falas dos 

promotores, que lembraram da ZR, da zona rural, e falar que a gente está à disposição. A 

iniciativa está trabalhando para resolver esses problemas no meio rural: produzir 

alimento, resiliência climática, drenagem. É muito importante: a gente está falando de 

contenção de erosão no meio rural, para não sobrecarregar a área urbana. Então, não dá. 

A gente tem que ter consciência e abraçar o meio rural. Somos 80%— mais de oitenta 

por cento — do município. 

E a cana está ocupando toda a área de drenagem. A gente saiu, agora, este ano, de 100% 

de área de drenagem ocupada por cana para zero. Então, é preciso olhar para isso; não dá 

para não olhar para isso. 

Acho que não estou esquecendo de nada. Fico por aqui. Agradeço a todos que ficaram até 

o momento. Muito obrigado. 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

Nossos agradecimentos aos senhores que estiveram presentes até aqui, neste momento. 

Infelizmente, o tempo é curto; se pudéssemos estar aqui até mais tempo, ficaríamos, sim. 

Quero passar a palavra aqui à FIPE para suas considerações finais, e também ao 

presidente do Semae para encerramento dos trabalhos nesta manhã — já nesta tarde. 

Muito obrigado a todos. 

Malú Salem – Fipe:  

Pessoal, a nossa única fala agora é que essa audiência foi gravada. Então, a gente vai 

pegar todas as contribuições que vieram, além das que estão escritas. Reforçar o pedido 

para que façam contribuições também na consulta pública que, conforme foi dito, vai ser 
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prorrogada por mais quinze dias, e que aí todas as contribuições serão respondidas — 

acatadas ou justificadas. Obrigada. 

Mestre de cerimônia-Cláudio Alves Baptista: 

 Convidamos o presidente do Semae para suas considerações e encerramento dos 

trabalhos, por gentileza. 

Ronald Pereira da Silva – Presidente do Semae: 

Então, gostaria de encerrar essa audiência pública, lembrando da nossa prorrogação do 

prazo de consulta, para que exista a possibilidade de participação, mesmo através dos 

questionários. 

Quem veio, gostaria de agradecer muito a presença — especialmente dos funcionários do 

Semae, da Promotoria, dos vereadores que aqui estiveram, de todos os funcionários, 

ARES-PCJ, agência reguladora, os munícipes, as entidades representadas, o pessoal da 

FIPE que está aqui e ficou à disposição fazendo apresentação — e parabenizo pelo belo 

trabalho, também apresentado aqui. 

Nós gostaríamos de ter um trabalho perfeito — da perfeição. Infelizmente, a gente não 

tem tempo para ter um trabalho perfeito. Mas vocês podem ter certeza de que foi o melhor 

que a gente poderia produzir, e ainda submetendo à população para contribuições e 

observações que sejam necessárias. 

Muito obrigado. Uma boa tarde a todos. 
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